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Maceió/AL, 18 de dezembro de 2017.

YGOR VIEIRA DE FIGUEIRÊDO
Juiz Auxiliar da Presidência

HÉLIO PINHEIRO PINTO
Juiz Auxiliar da Presidência

Diretoria de Precatório e RPV - Presidência

Precatório nº 0000332-39.2000.8.02.0000 (2000.000933-4)
Assunto: Desarquivamento
Requerente: Renato da Silva
Requerente: Antônio Gomes dos Santos
Advogada: Ana Luzia Costa Cavalcanti Manso (OAB/AL 4991)

DECISÃO Trata-se de Requerimento formulado por Renato da Silva (Protocolo n.º 343/2017, de 21/11/2017  fl . 1.545), objetivando o 
desarquivamento do precatório em epígrafe e vista dos autos.É o relatório. Decido.Não merece acolhimento a pretensão do requerente.
Inicialmente é de se destacar que a decisão determinando o arquivamento dos autos em comento foi publicada no Diário Ofi cial no dia 
30/12/2010, conforme se infere à fl .1402.

Posteriormente, o ora requerente, juntamente com outros servidores, apresentaram pedido de reconsideração (folhas 1403/1431). 
Dito pedido restou improvido, conforme decisão de fl . 1522 (disponibilizada no Diário Ofi cial do dia 31/01/2011  fl . 48), a qual manteve 
o arquivamento dos autos. Não obstante o extenso período de tempo decorrido (mais de 5 anos), em 20/09/2016 o ora peticionante 
formulou novo pedido de desarquivamento e vista dos autos (Protocolo n.º 413  de fl . 1538).Os mencionados pedidos foram apreciados 
em decisão de fl s. 1540/1541  onde, mais uma vez, restou indeferido o pedido de desarquivamento. Na ocasião, restou determinado 
fossem digitalizados os 04 volumes dos autos em tela (contendo 1.542 folhas) e disponibilizados ao ora requerente em mídia virtual, o que 
foi cumprido conforme recibo de entrega de fl . 1.543. Assim, o presente requerimento é mera repetição do protocolado à fl . 1538, cujos 
pedidos já foram devidamente apreciados na decisão de fl s. 1540/1541.Outrossim, reitere-se, todas as questões levantadas do decorrer 
do procedimento já foram resolvidas, inclusive, com a satisfação das obrigações, posto que pagos os créditos delas decorrentes.

Em suma, inexistem razões para o desarquivamento pretendido e os autos já foram disponibilizados em sua integralidade ao ora 
requerente em mídia digital, conforme recibo de entrega de fl . 1.543 e Certidão de fl . 1.543v. Ante o exposto, nada mais havendo a 
considerar, indefi ro o requerimento de fl . 1.545, posto se tratar de mera repetição de pedidos anteriormente formulados à fl . 1.538, 
os quais já foram devidamente apreciados na decisão de fl s. 1.540/1.541. Ademais, todas as questões suscitadas no decorrer do 
procedimento foram devidamente apreciadas e exauridas, sendo satisfeitas as obrigações com os pagamentos delas decorrentes. Além 
disso, o pedido formulado mostra-se totalmente extemporâneo. Publique-se Intimem-se. Cumpra-se.

Maceió, 14 de dezembro de 2017

YGOR VIEIRA DE FIGUEIREDO
Juiz Auxiliar da Presidência

HÉLIO PINHEIRO PINTO
Juiz Auxiliar da Presidência

CARLOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE FILHO
Juiz Auxiliar da Presidência

Direção Geral

A Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais e regimentais, determinou a 
composição das seguintes publicações:

EDITAL Nº 01/2017 – ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE PESSOAL 
PERMANENTE DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE ALAGOAS

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, desembargador Otávio Leão Praxedes, tendo em vista o disposto 
na Constituição do Estado de Alagoas, na Lei Estadual nº 7.858, de 2016, na Lei 6.564 de 2005 e suas alterações, na Lei 7.889 de 2017 
e na Resolução nº 10, de 2017, e suas alterações, torna público aos interessados que estarão abertas as inscrições para o Concurso 
Público destinado ao provimento de 131 (cento e trinta e uma) vagas para os cargos de Analista Judiciário, de Nível Superior, e 
Técnico Judiciário – Área Judiciária, de Nível Médio, de acordo com o disposto no presente Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O Concurso Público regido por este Edital, pelos diplomas legais e regulamentares, seus anexos e posteriores retifi cações, 

caso existam, visa ao preenchimento de 15 (quinze) vagas para o cargo de Analista Judiciário – Ofi cial de Justiça Avaliador, 15 
(quinze) vagas para o cargo de Analista Judiciário – Área Judiciária, 01 (uma) vaga para o cargo de Analista Judiciário – Apoio 
Especializado - Área Estatística e 100 (cem) vagas para o cargo de Técnico Judiciário – Área Judiciária, observado o prazo de 
validade deste Edital, respeitando o percentual mínimo de 20% (vinte por cento) das vagas para candidatos com defi ciência, previsto 
na Lei estadual nº 7.858/16 e suas alterações e na Resolução nº 10 do Tribunal de Justiça de Alagoas, naquilo em que for compatível 
com a citada lei, que dispõe sobre a reserva de vagas para candidatos com defi ciências, e o percentual de 20% (vinte por cento) aos 
candidatos que se autodeclararem negros, previsto na Resolução nº 203, de 23 de junho de 2015, do Conselho Nacional de Justiça e 
Resolução n. 10 do Tribunal de Justiça de Alagoas. O concurso será executado sob a responsabilidade da Fundação Getulio Vargas, 
doravante denominada FGV.

1.2 A inscrição do candidato implicará a concordância plena e integral com os termos deste Edital, seus anexos, eventuais 
alterações e legislação vigente.
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2. DO CONCURSO
2.1 A estrutura das etapas será:
2.1.1 Para os cargos de Analista Judiciário – Ofi cial de Justiça Avaliador, Analista Judiciário – Área Judiciária e Analista 

Judiciário – Apoio Especializado - Área Estatística haverá Prova Escrita Objetiva, Prova Escrita Discursiva, ambas de caráter 
eliminatório e classifi catório e Comprovação de Sanidade Física e Mental, de caráter eliminatório. 

2.1.2 Para o cargo de Técnico Judiciário – Área Judiciária haverá Prova Escrita Objetiva, de caráter eliminatório e classifi catório 
e Comprovação de Sanidade Física e Mental, de caráter eliminatório.

2.2 Os resultados serão divulgados na Internet, no seguinte endereço eletrônico: www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal.
2.3 As provas serão realizadas no estado de Alagoas, na cidade de Maceió - AL.
2.4 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes na cidade relacionada no item 2.3, a FGV se 

reserva o direito de alocá-los em cidades próximas à determinada para aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer 
responsabilidade quanto ao deslocamento e à hospedagem desses candidatos.

2.5 Todos os horários defi nidos neste Edital, em seus anexos e em comunicados ofi ciais têm como referência o horário ofi cial da 
cidade de Maceió-AL.

2.6 A Banca realizadora do Certame terá a seguinte composição:

PRESIDENTE DA BANCA REALIZADORA DO CERTAME

Alcides Gusmão da Silva
Desembargador – Presidente da Banca realizadora do Certame

MEMBROS DA BANCA REALIZADORA DO CERTAME

Hélio Pinheiro Pinto
Juiz Auxiliar da Presidência  

Alexandre Sodré Arruda
Diretor- Geral

Klistenes Silva Lessa
Diretor Adjunto de Gestão de Pessoas

Raquel Faião Rodrigues
Presidente do Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário 
do Estado de Alagoas - SERJAL

Cícero Pereira dos Santos Filho
Presidente do Sindicato dos Ofi ciais de Justiça do Estado de Alagoas – 
SINDOJUS/AL

Alexandre de Caiado Castro Moraes
Servidor TJAL

2.7 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o edital devendo encaminhar e-mail concursotjal@fgv.br, em até 5 (cinco) dias úteis após 
a divulgação do edital, nos termos da Lei n. 7.858 de 2016. Após essa data, o prazo estará precluso.

3. DOS CARGOS
3.1 A denominação dos cargos, das especialidades, os requisitos de escolaridade, o valor da taxa de inscrição, o vencimento 

básico, a carga horária e o número de vagas estão estabelecidos nas tabelas a seguir:

* Os candidatos aos cargos/especialidades do presente concurso fi carão sujeitos à carga horária de 30 (trinta) horas semanais 
de trabalho, na forma do Plano de Cargos e Salários, salvo quando disposto diversamente em lei ou regulamento próprio.

NÍVEL SUPERIOR - ANALISTA JUDICIÁRIO

Requisitos de escolaridade
Valor da taxa de inscrição

Conforme o Anexo II (requisitos e atribuições dos cargos)
R$ 100,00

QUADRO DE VAGAS

Cargo Área Especialidade

Remuneração, Carga Horária e Vagas para o Cargo

Vencimento 
Básico

Carga Horária 
Semanal de 
Trabalho

Ampla 
Concorrência

Candidatos 
com 
Defi ciência

Candidatos 
Negros

Total de 
Vagas

Analista 
Judiciário

Ofi cial de Justiça 
Avaliador -

R$ 5.101,92 30h

09 03 03 15

Área Judiciária 
- 09 03 03 15

Apoio 
Especializado Estatística 01 - - 01

Total
19 06 06 31

NÍVEL MÉDIO - TÉCNICO JUDICIÁRIO  – ÁREA JUDICIÁRIA

Requisitos de escolaridade
Valor da taxa de inscrição

Conforme o Anexo II (requisitos e atribuições dos cargos)
R$ 80,00

QUADRO DE VAGAS
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Cargo Área Especialidade

Remuneração, Carga Horária e Vagas para o Cargo

Vencimento 
Básico

Carga Horária 
Semanal de 
Trabalho

Ampla 
Concorrência

Candidatos 
com 
Defi ciência

Candidatos 
Negros

Total de Vagas

Técnico 
Judiciário Judiciária - R$ 2.550,96 30h 60 20 20 100

Total 60 20 20
100

3.2 Os requisitos e as atribuições dos cargos estão defi nidos no Anexo II desse Edital.
3.3 A remuneração inicial dos cargos tem por base o Plano de Cargos e Salários e suas alterações.
3.4 O candidato deverá atender, cumulativamente, para investidura no cargo, aos seguintes requisitos: 
a) ter sido classifi cado no Concurso Público na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e eventuais retifi cações;
b) ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros 

e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do §1º do Art. 12 da Constituição da República Federativa 
do Brasil e na forma do disposto no Art. 13 do Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972;

c) ter idade mínima de 18 anos completos;
d) estar em pleno gozo dos direitos políticos;
e) estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as militares; 
f) fi rmar declaração de não estar cumprindo e nem ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade por prática de 

improbidade administrativa, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal;
g) apresentar declaração quanto ao exercício de outro(s) cargo(s), emprego(s) ou função(ões) pública(s) e sobre recebimento de 

proventos decorrente de aposentadoria e pensão; 
h) apresentar declaração de bens e valores que constituam patrimônio;
i) fi rmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera 

federal, estadual ou municipal;
j) fi rmar termo de compromisso de sigilo e confi dencialidade das informações;
k) ser considerado apto no exame admissional a ser realizado pelo Serviço Médico do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, 

mediante apresentação dos laudos, exames e declaração de saúde que forem por ele exigidos;
l) apresentar diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de Nível Médio ou Nível Superior, dependendo do cargo 

almejado, fornecido por instituição de ensino, reconhecido pelo Ministério de Educação, comprovado por meio de apresentação de 
original e cópia do respectivo documento, para o cargo pretendido;

m) não ter sido condenado a pena privativa de liberdade transitada em julgado ou qualquer outra condenação incompatível com a 
função pública;

n) estar registrado e com a situação regularizada junto ao órgão de conselho de classe correspondente à sua formação 
profi ssional, quando for o caso;

o) estar apto física e mentalmente para o exercício do cargo, não sendo, inclusive, pessoa com defi ciência incompatível com as 
atribuições deste, fato apurado pelo Núcleo de Perícia Médica da FGV;

p) não registrar antecedentes criminais; e
q) cumprir as determinações deste Edital.
3.5 No ato da posse, todos os requisitos especifi cados no item 3.4 deverão ser comprovados mediante a apresentação de 

documento original.
3.6 O servidor será regido pelo Plano de Cargos e Salários, Lei estadual n. 7.889/2017 e suas alterações, e pelas demais normas 

pertinentes.
3.7 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certifi car-se de que preenche todos os requisitos 

exigidos.
4. DAS INSCRIÇÕES
4.1 As inscrições para o Concurso Público se encontrarão abertas no período de 08 de janeiro de 2018 a 15 de fevereiro de 

2018.
4.2 Para efetuar sua inscrição, o interessado deverá acessar, via Internet, o endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/

tjal, observando o seguinte:
a) acessar o endereço eletrônico a partir das 14h do dia 08 de janeiro de 2017 até as 16h00 do dia 15 de fevereiro de 2018;
b) preencher o requerimento de inscrição que será exibido e, em seguida, enviá-lo de acordo com as respectivas instruções;
c) o envio do requerimento de inscrição gerará automaticamente o boleto de pagamento da Taxa de Inscrição, que deverá ser 

impresso e pago em espécie em qualquer agência bancária, ou por meio eletrônico, sendo de inteira responsabilidade do candidato a 
impressão e guarda do comprovante de inscrição;

d) a inscrição feita pela Internet somente terá validade após a confi rmação do pagamento pela rede bancária;
e) o Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas e a FGV não se responsabilizarão por requerimento de inscrição que não tenha 

sido recebido por fatores de ordem técnica dos computadores, os quais impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem falhas de 
comunicação ou congestionamento das linhas de transmissão de dados;

f) o requerimento de inscrição será cancelado caso o pagamento da taxa de inscrição (boleto) não seja efetuado até o primeiro 
dia útil subsequente ao último dia do período destinado ao recebimento de inscrições via Internet (16 de fevereiro de 2018);

g) após as 16h00 do dia 15 de fevereiro de 2018, não será mais possível acessar o formulário de requerimento de inscrição; e
h) o pagamento do valor da taxa de inscrição por meio eletrônico poderá ser efetuado até o primeiro dia útil subsequente ao último 

dia do período destinado ao recebimento de inscrição via Internet. Os pagamentos efetuados após esse prazo não serão aceitos.
4.3 O candidato somente poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário emitido pela FGV, gerado 

ao término do processo de inscrição.
4.4 O boleto bancário estará disponível no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal e deverá ser impresso para o 

pagamento da taxa de inscrição após a conclusão do preenchimento do requerimento de inscrição.
4.5 Todos os candidatos inscritos no período entre 14h do dia 08 de janeiro de 2018 e 16h00 do dia 15 de fevereiro de 2018 

poderão reimprimir, caso necessário, o boleto bancário, no máximo até às 16h00 do primeiro dia útil posterior ao encerramento das 
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inscrições (16 de fevereiro de 2018), quando esse recurso será retirado do site da FGV.
4.5.1 O pagamento da taxa de inscrição após o dia 16 de fevereiro de 2018, a realização de qualquer modalidade de pagamento 

que não seja pela quitação do boleto bancário e/ou o pagamento de valor distinto do estipulado neste Edital implicam o cancelamento da 
inscrição. 

4.5.2 Não será aceito, como comprovação de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento bancário.
4.6 As inscrições somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição ou o deferimento da solicitação 

de isenção da taxa de inscrição, nos termos do subitem 5.1 e seguintes deste Edital.
4.6.1 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal, 

sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse documento.
4.7 Será permitido ao candidato realizar mais de uma inscrição no Concurso Público, desde que não haja coincidência nos turnos 

de aplicação das provas, devendo o candidato, para tanto, realizar as inscrições para cada cargo bem como pagar as respectivas taxas 
de inscrição.

4.8 Não serão aceitas inscrições condicionais ou extemporâneas, nem as requeridas por via postal, via fax e/ou correio 
eletrônico.

4.9 É vedada a transferência do valor pago, a título de taxa, para terceiros, para outra inscrição ou para outro concurso.
4.10 Para efetuar a inscrição é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato.
4.11 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em 

relação às quais não poderá alegar desconhecimento, bem como quanto à realização das provas nos prazos estipulados.
4.12 A qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do processo de seleção, poder-se-á anular a inscrição, as provas e a 

nomeação do candidato, desde que verifi cada falsidade em qualquer declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou em informações 
fornecidas.

4.12.1 O candidato que cometer, no ato de inscrição, erro grosseiro na digitação de seu nome ou apresentar documento de 
identifi cação que não conste na fi cha de cadastro do concurso será eliminado do certame, a qualquer tempo. 

4.13 Caso, quando do processamento das inscrições, seja verifi cada a existência de mais de uma inscrição efetivada (por meio de 
pagamento ou isenção da taxa) por um mesmo candidato para um mesmo cargo ou turno de prova, somente será considerada válida e 
homologada aquela que tiver sido realizada por último, sendo esta identifi cada pelo sistema de inscrições online da FGV pela data e hora 
de envio do requerimento via Internet. Consequentemente, as demais inscrições do candidato serão automaticamente canceladas, não 
cabendo reclamações posteriores nesse sentido, nem mesmo quanto à restituição do valor pago a título de taxa de inscrição.

4.14 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento 
do concurso por conveniência da Administração Pública.

4.15 O comprovante de inscrição e/ou pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado 
nos locais de realização das provas ou quando solicitado.

4.16 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de alteração dos dados contidos na 
inscrição, salvo o previsto nos subitens 5.3.1, 6.5.1 e 7.14.

5. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
5.1 Haverá isenção da taxa de inscrição para os candidatos que residem há no mínimo 02 (dois) anos no Estado de Alagoas e 

declararem e comprovarem hipossufi ciência de recursos fi nanceiros para pagamento da taxa e para os candidatos que forem doadores 
de sangue, nos termos da Lei estadual 7.858/ 2016, Lei estadual n. 6.873/2007 e Decreto estadual n. 3972/2008.

5.2 Fará jus à isenção do pagamento da taxa de inscrição o candidato economicamente hipossufi ciente que atender a um dos 
requisitos do subitem 5.2.1 e, cumulativamente, um dos itens 5.2.2, 5.2.3, 5.2.4, 5.2.5, elencados a seguir:

5.2.1 Comprovar residência no Estado de Alagoas por no mínimo 2 (dois) anos.
5.2.1.1 Para comprovação da residência no Estado do Alagoas o candidato deverá apresentar os seguintes documentos:
I – cópia do título de eleitor de cartório de circunscrição do Estado, com emissão anterior a 24 meses da data de publicação no edital 

de abertura do concurso público;
II – comprovante de registro de vínculo empregatício desfeito, com órgão ou entidade pública ou com organização ou entidade 

privada sediada no Estado, com data de emissão de mais de 24 meses da data de abertura do concurso público.
5.2.2 Comprovar que está desempregado, mediante a apresentação de:

I – cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, constando a página de identifi cação, a página do último 
contrato de trabalho e a página seguinte a este em branco.
II − cópia autenticada do comprovante de seguro – desemprego; ou
III – cópia autenicada da publicação do ato que o exonerou, se ex-servidor; vinculado à administração pública pelo regime estatutário. 
5.2.3 Comprovar condição de carência mediante: 
I - declaração, fi rmada pelo próprio candidato, de que a renda per capita da família é igual ou inferior a meio salário mínimo nacional, 
considerando, para tanto, os ganhos dos membros do núcleo familiar que vivam sob o mesmo teto; e
II - cópia autenticada do documento de identidade.
5.2.4 Comprovar a inscrição em quaisquer dos projetos inseridos nos Programas de Assistência Social instituídos pelos Governos 
Federal, Estadual ou Municipal.
I – Os candidatos inscritos em Programa Estadual ou Municipal deverão apresentar declaração ou certidão do órgão responsável pelo 
controle do programa, na qual seja atestada sua condição de hipossufi ciente.

II – Os candidatos inscritos no Cadastro Único para Programa Sociais do Governo Federal – CadÚnico deverão indicar o número 
de seus NIS, no ato da inscrição. Caso o candidato requeira a isenção por meio do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal – CadÚnico deverá informar, no ato da inscrição, seus dados pessoais em conformidade com os que foram originalmente 
informados ao órgão de Assistência Social de seu Município, responsável pelo cadastramento de famílias no CadÚnico, mesmo que 
atualmente estejam divergentes ou que tenham sido alterados nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, em virtude do decurso de tempo 
para atualização do banco de dados do CadÚnico em âmbito nacional. Após o julgamento do pedido de isenção, o candidato poderá 
efetuar a atualização dos seus dados cadastrais com a FGV pelo sistema de inscrições online ou solicitá-la ao fi scal de aplicação no dia 
de realização das provas.

a) Mesmo que inscrito no CadÚnico, a inobservância do disposto no subitem anterior poderá implicar o indeferimento do pedido de 
isenção do candidato, por divergência entre os dados cadastrais informados e os constantes no banco de dados do CadÚnico.

b) A FGV consultará o órgão gestor do CadÚnico a fi m de verifi car a veracidade das informações prestadas pelo candidato que 
requerer a isenção na condição de hipossufi ciente.
5.2.5 Comprovar ser doador voluntário de sangue mediante:
I – Comprovação através de Certidão expedida pelos dirigentes dos Hemocentros mantidos por órgãos ou entidades públicas, desde que 
a doação tenha sido realizada nos últimos seis meses anteriores ao prazo de inscrição do concurso público, e
II – Cópia autenticada do documento de identidade.
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5.3 A isenção da taxa de inscrição poderá ser solicitada no período entre 14h do dia de 08 de Janeiro de 2018 e 16h00 do dia 
10 de Janeiro de 2018, por meio de inscrição no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal.

5.4 O candidato que requerer a isenção nos itens acima deverá preencher o requerimento de inscrição, marcar no link de inscrição 
que deseja a isenção e comprovar sua condição por meio do envio da documentação mencionada no subitem 5.2.1, 5.2.2, 5.2.3, 5.2.4, 
5.2.5, entre o período de 08 de Janeiro de 2018 a 10 de Janeiro de 2018, impreterivelmente, via SEDEX ou Carta Registrada, para 
a FGV – Caixa Postal nº 205 – Muriaé/MG – CEP: 36880-970, com os seguintes dizeres: CONCURSO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE ALAGOAS (Especifi car o Cargo/a Especialidade) – DOCUMENTAÇÃO PARA ISENÇÃO.

5.5 As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, 
a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que acarretará sua eliminação do concurso, aplicando-se, ainda, o disposto no 
Decreto Federal nº 83.936/79, Art. 10, parágrafo único.

5.6 O simples preenchimento dos dados necessários para a solicitação da isenção de taxa de inscrição não garante a isenção ao 
interessado, a qual estará sujeita a análise e deferimento por parte da FGV.

5.6.1 O fato de o candidato estar participando de algum Programa Social do Governo Federal (Prouni, Fies, Bolsa Família etc.), 
assim como o fato de ter obtido a isenção em outros certames, não garante, por si só, a isenção da taxa de inscrição.

5.7 Não serão aceitos, após a realização do pedido, acréscimos ou alterações das informações prestadas, ressalvado o subitem 
5.4.2, item II.

5.8 Não será deferida a solicitação de isenção de pagamento de taxa de inscrição por fax ou correio eletrônico.
5.9 O não cumprimento de uma das etapas fi xadas, a falta ou a inconformidade de alguma informação ou a solicitação apresentada 

fora do período fi xado implicarão a eliminação automática do processo de isenção.
5.10 O resultado preliminar da análise dos pedidos de isenção de taxa de inscrição será divulgado no dia 29 de janeiro de 2018, 

no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal.
5.10.1 É responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo.
5.11 O candidato cujo requerimento de isenção de pagamento da taxa de inscrição for indeferido poderá interpor recurso no prazo 

de dois dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos, por meio de link 
disponibilizado no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal.

5.12 A relação dos pedidos de isenção deferidos após recurso será divulgada no dia 09 de fevereiro de 2018, no endereço 
eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal. 

5.13 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos poderão se inscrever acessando o endereço eletrônico 
www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal para imprimir o boleto bancário para pagamento até o dia 16 de fevereiro de 2018, conforme 
procedimentos descritos neste Edital.

5.14 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e que não efetuar o pagamento da taxa de inscrição na forma e no 
prazo estabelecidos no subitem anterior estará automaticamente excluído do Concurso Público.

6. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
6.1 As pessoas com defi ciência, assim entendidas aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no Art. 4º do Decreto Federal 
nº 3.298/99, que regulamenta a Lei nº 7.853/89, no Decreto Federal nº 5.296/2004, na Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça – 
STJ e na Resolução do TJAL n. 10/2017, têm assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público, desde que a defi ciência 
seja compatível com as atribuições do cargo para o qual concorram.
6.1.1 Do total de vagas para os cargos, fi carão reservados 20% (vinte por cento) por cargo/especialidade aos candidatos que se 
declararem pessoas com defi ciência, conforme disposto na Lei estadual n. 7858/2016 e em suas alterações, desde que apresentem 
laudo médico (documento original ou cópia autenticada em cartório) atestando a espécie e o grau ou nível da defi ciência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classifi cação Internacional de Doenças – CID. 

6.1.2 Se da aplicação do percentual de reserva de vagas a pessoas com defi ciência resultar número decimal igual ou maior 
que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro imediatamente superior e, se menor que 0,5 (cinco décimos), o número inteiro 
imediatamente inferior.
6.2 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoas com defi ciência deverá marcar a opção no link de inscrição e 
enviar o laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) até o dia 16 de fevereiro de 2018, impreterivelmente, via SEDEX 
ou Carta Registrada, para a FGV – Caixa Postal nº 205 – Muriaé/MG – CEP: 36880-970, com os seguintes dizeres: CONCURSO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS (Especifi car o Cargo/a Especialidade) – DOCUMENTAÇÃO PARA PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA. O fato de o candidato se inscrever como pessoa com defi ciência e enviar laudo médico não confi gura participação 
automática na concorrência para as vagas reservadas, devendo o laudo passar por uma análise da FGV; no caso de indeferimento, 
passará o candidato a concorrer somente às vagas de ampla concorrência.
6.3  O candidato inscrito na condição de pessoa com defi ciência poderá requerer atendimento especial, conforme estipulado no item 8 
deste Edital, indicando as condições de que necessita para a realização das provas, conforme previsto no Art. 40, §§ 1º e 2º, do Decreto 
Federal nº 3.298/99. 
6.4  A relação preliminar dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoas com defi ciência será 
divulgada no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal, na data provável de 01 de março de 2018.
6.4.1 O candidato cujo pedido de inscrição na condição de pessoa com defi ciência seja indeferido poderá interpor recurso no prazo 
de dois dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos, mediante requerimento 
dirigido à FGV pelo endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal. 
6.5  O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se pessoa com defi ciência, se aprovado no Concurso Público e na Perícia Médica, 
fi gurará na listagem de classifi cação de todos os candidatos ao cargo/especialidade e, também, em lista específi ca de candidatos na 
condição de pessoas com defi ciência por cargo/especialidade.
6.5.1 O candidato que porventura declarar indevidamente ser pessoa com defi ciência, quando do preenchimento do requerimento de 
inscrição via Internet, deverá, após tomar conhecimento da situação da inscrição nessa condição, entrar em contato com a FGV por meio 
do e-mail concursotjal@fgv.br ou, ainda, mediante o envio de correspondência para o endereço constante do subitem 6.2 deste Edital, 
para a correção da informação, por se tratar apenas de erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição. 
6.5.2  Caso o candidato que não seja enquadrado como pessoa com defi ciência na perícia médica, se aprovado em todas as fases do 
Concurso Público, continuará fi gurando apenas na lista de classifi cação geral do cargo, desde que se encontre no quantitativo de corte 
previsto para ampla concorrência em cada etapa, quando houver; caso contrário, será eliminado do concurso público.

6.6  O primeiro candidato com defi ciência classifi cado no concurso público será nomeado para ocupar a 3ª (terceira) vaga aberta por 
cargo/especialidade, sendo os demais nomeados no intervalo de cada 5 (cinco) vagas a serem providas por cargo/especialidade.
6.7  A ordem de convocação dos candidatos com defi ciência se dará da seguinte forma: a 1ª vaga a ser destinada à pessoa com 
defi ciência será a 3ª, a 2ª vaga será a 8ª, a 3ª vaga será a 13ª, a 4ª vaga será a 18ª e assim sucessivamente.
6.8  Se, quando da convocação, não existirem candidatos na condição de pessoas com defi ciência aprovados na Perícia Médica, serão 
convocados os demais candidatos aprovados, observada a listagem de classifi cação de todos os candidatos ao cargo.
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6.9 Após a investidura do candidato no cargo, a defi ciência não poderá ser arguida para justifi car pedido de readaptação ou aposentadoria 
por invalidez, salvo nos casos de agravamentos previstos pela legislação competente.

7. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS
7.1 O percentual destinado à reserva de vagas para negros obedecerá aos critérios dispostos na Resolução TJAL n. 10/2017, na 

Resolução nº 203, de 23 de junho de 2015, do Conselho Nacional de Justiça e na Orientação Normativa n. 03/2016 da Secretaria de 
Gestão de Pessoas do Ministério do Planejamento.

7.2 Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da 
inscrição no concurso público, conforme o quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística – IBGE.

7.2.1 Aos candidatos que se declararem negros será reservada a cota de 20% (vinte por cento) das vagas por cargo/especialidade, 
conforme o quantitativo estabelecido neste edital.

7.2.2 A reserva de vagas será disponibilizada sempre que o número de vagas oferecidas no concurso for igual ou superior a 3 
(três). 

7.2.3 Se da aplicação do percentual de reserva de vagas a candidatos negros resultar número decimal igual ou maior que 0,5 (cinco 
décimos), adotar-se-á o número inteiro imediatamente superior e, se menor que 0,5 (cinco décimos), o número inteiro imediatamente 
inferior.

7.3 Para concorrer às vagas para negros, o candidato deverá manifestar, no formulário de inscrição online, o desejo de participar 
do certame nessa condição.

A autodeclaração é facultativa, fi cando o candidato submetido às regras gerais estabelecidas caso não opte pela reserva de vagas.
  A relação dos candidatos na condição de negros será divulgada no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal.
7.4 Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se negros e que não forem eliminados do concurso serão convocados, 

por meio de edital de convocação, que estará disponível no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal, para entrevista, 
ocasião em que será verifi cada a veracidade das informações prestadas pelos candidatos, por meio de análise do fenótipo, e será 
proferido parecer defi nitivo a respeito.

7.4.1 A entrevista será realizada na cidade de Maceió por uma Comissão a ser instituída para esse fi m.
7.4.2 Será enquadrado como negro o candidato que assim for reconhecido pela maioria dos membros presentes da Comissão 

mencionada no subitem 7.4.1.
7.4.3 A convocação para avaliação da condição de candidato negro será publicada juntamente com o resultado do concurso, e a 

avaliação será realizada em até 6 dias após a publicação da convocação.
7.6 O candidato deverá comparecer à entrevista munido do formulário de autodeclaração, publicado no site da FGV, a fi m de ser 
confrontado com o fenótipo declarado, além de documento de identidade (original e cópia autenticada), cópia autenticada da certidão de 
nascimento e foto 3x4 recente, os quais serão retidos pela Comissão.
7.7 A não observância do disposto no subitem 7.6, a não aprovação na análise documental realizada, acarretarão a perda do direito aos 
quantitativos reservados aos candidatos em tais condições. 
7.7.1 O candidato inscrito na cota de negros que teve a Prova Escrita Discursiva corrigida dentro do quantitativo de correções para 
ampla concorrência, se convocado para a entrevista e não enquadrado como negro, caso seja aprovado nas demais fases, continuará 
fi gurando apenas na lista de classifi cação geral e demais reservas (quando for o caso), desde que se encontre no quantitativo de corte 
previsto para ampla concorrência em cada etapa, quando houver.
7.7.2 De acordo com o § 3º da Resolução nº 203, de 23 de junho de 2015, na hipótese de constatação de declaração falsa, o 
candidato será eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, fi cará sujeito à nulidade de sua nomeação e posse no cargo efetivo, 
após procedimento administrativo no qual lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis.

7.8 O candidato que se declarar negro, que teve a Prova Escrita Discursiva corrigida dentro do quantitativo de correções para 
ampla concorrência, se aprovado no Concurso Público e enquadrado, por meio da entrevista, no programa de reserva de vagas, fi gurará 
na listagem específi ca de candidatos na condição de negro por cargo/especialidade, bem como também em lista de classifi cação de 
todos os candidatos ao cargo/especialidade.

7.9 Os candidatos negros portadores de defi ciência poderão se inscrever concomitantemente para as vagas reservadas a pessoas 
com defi ciência e para as vagas reservadas a negros.
7.9.1 Os candidatos negros aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas às pessoas com defi ciência, convocados 
concomitantemente por ambas as vias para o provimento dos cargos, deverão manifestar opção por uma delas.
7.9.2 Na hipótese de que trata o parágrafo anterior, caso os candidatos não se manifestem previamente, serão nomeados dentro das 
vagas destinadas aos negros.
7.9.3 Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição de negro quanto na de defi ciente ser convocado primeiramente para 
o provimento de vaga destinada a candidato negro, ou optar por esta na hipótese do subitem 7.10.1, fará jus aos mesmos direitos e 
benefícios assegurados ao servidor com defi ciência.

7.10 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação 
entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas a candidatos com defi ciência e a candidatos negros.

7.11 O primeiro candidato negro classifi cado no concurso público será nomeado para ocupar a 3ª (terceira) vaga aberta por cargo/
especialidade, enquanto os demais serão nomeados a cada intervalo de 5 (cinco) vagas a serem providas por cargo e comarca.

7.12 A ordem de convocação dos candidatos negros dar-se-á da seguinte forma: a 1ª vaga a ser destinada ao candidato negro será 
a 3ª vaga, a 2ª será a 8ª vaga, a 3ª será a 13ª vaga, a 4ª será a 18ª vaga e assim sucessivamente.

7.13 As vagas reservadas a negros que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou por não 
enquadramento no programa de reserva de vagas serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados, com estrita observância à 
ordem geral de classifi cação.
7.14 O candidato que porventura declarar indevidamente ser negro, quando do preenchimento do requerimento de inscrição via 
Internet, deverá, após tomar conhecimento da situação da inscrição nessa condição, entrar em contato com a FGV por meio do e-mail 
concursotjal@fgv.br ou, ainda, mediante o envio de correspondência para o endereço constante do subitem 6.2 deste Edital, para a 
correção da informação, por se tratar apenas de erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição.

8. DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS
8.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, no formulário de solicitação 

de inscrição, os recursos especiais necessários para cada fase do Concurso e, ainda, enviar correspondência até o dia 12 de março 
de 2018, impreterivelmente, via SEDEX ou Carta Registrada, para a FGV– Caixa Postal nº 205 – Muriaé/MG – CEP: 36880-970, com 
os seguintes dizeres: CONCURSO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS (Especifi car o Cargo/a Especialidade) 
– DOCUMENTAÇÃO PARA ATENDIMENTO ESPECIAL, com laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) que justifi que 
o atendimento especial solicitado. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior. A solicitação de 
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condições especiais será atendida segundo critérios de viabilidade e de razoabilidade.
8.1.1 Nos casos de força maior, em que seja necessário solicitar atendimento especial após a data de 12 de março de 2018, 

o candidato deverá enviar solicitação de atendimento especial via correio eletrônico (concursotjal@fgv.br) juntamente com cópia 
digitalizada do laudo médico que justifi que o pedido e, posteriormente, encaminhar o documento original ou uma cópia autenticada em 
cartório, via SEDEX, para a FGV, no endereço indicado no item 8.1, especifi cando os recursos especiais necessários.

8.1.2 A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida caso tal recomendação seja decorrente 
de orientação médica específi ca contida no laudo médico enviado pelo candidato. Em nome da isonomia entre os candidatos, por 
padrão, será concedida uma hora a mais para os candidatos nesta situação. 

8.1.3 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada), por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. 
O Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas e a FGV não se responsabilizam por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do 
laudo à FGV. O laudo médico (original ou cópia autenticada) terá validade somente para este Concurso e não será devolvido, assim 
como não serão fornecidas cópias desse documento.

8.2 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deve solicitar atendimento especial para tal 
fi m. A candidata deverá trazer um acompanhante, que fi cará em sala reservada com a criança e será o responsável pela sua guarda.

8.2.1 A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de realização das provas.
8.2.2 Haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. O tempo de compensação não excederá 1 (uma) 

hora.
8.2.3 Para garantir a aplicação dos termos e condições deste Edital, a candidata, durante o período de amamentação, será 

acompanhada por uma fi scal, sem a presença do responsável pela guarda da criança. 
8.3 Será divulgada no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal a relação de candidatos que tiverem deferidos ou 

indeferidos os pedidos de atendimento especial para a realização das provas.
8.3.1 O candidato cujo pedido de atendimento especial for indeferido poderá interpor recurso no prazo de dois dias úteis, a contar do 
primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos, mediante requerimento dirigido à FGV pelo endereço 
eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal. 

8.4 Portadores de doenças infectocontagiosas que não tiverem comunicado o fato à FGV, por inexistir a doença na data-limite 
referida, deverão fazê-lo via correio eletrônico (concursotjal@fgv.br) tão logo a condição seja diagnosticada, de acordo com o item 8.1.1. 
Os candidatos nessa situação, quando da realização das provas, deverão se identifi car ao fi scal no portão de entrada, munidos de laudo 
médico, tendo direito a atendimento especial. 

8.5 Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as provas, aqueles que, por 
razões de saúde, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos deverão comunicar a situação à FGV 
previamente, nos moldes do item 8.1 deste Edital. Esses candidatos ainda deverão comparecer ao local de provas munidos dos exames 
e laudos que comprovem o uso de tais equipamentos.

9. DAS PROVAS 
9.1 A Prova Escrita Objetiva de múltipla escolha e a Prova Escrita Discursiva, ambas de caráter eliminatório e classifi catório, para 

o cargo de Analista Judiciário serão realizadas na cidade de Maceió/AL, no dia 25 de março de 2018, das 08h às 13h, segundo o 
horário ofi cial da cidade de Maceió/AL.

9.2 A Prova Escrita Objetiva de múltipla escolha de caráter eliminatório e classifi catório, para o cargo de Técnico Judiciário – 
Área Judiciária será realizada na cidade de Maceió/AL, no dia 25 de março de 2018, das 15h às 19h, segundo o horário ofi cial da 
cidade de Maceió/AL.

9.3 Os locais para realização da Prova Escrita Objetiva e da Prova discursiva serão divulgados no endereço eletrônico www.fgv.br/
fgvprojetos/concursos/tjal.

9.4 É de responsabilidade exclusiva do candidato a identifi cação correta de seu local de realização das provas e o comparecimento 
no horário determinado.

9.5 DA PROVA ESCRITA OBJETIVA
9.5.1 Para os cargos de Analista Judiciário, a Prova Escrita Objetiva será composta por 80 (oitenta) questões de múltipla escolha 

e para os cargos de Técnico Judiciário – Área Judiciária a Prova Escrita Objetiva será composta por 100 (cem) questões de múltipla 
escolha, todas numeradas sequencialmente, com 05 (cinco) alternativas e apenas uma resposta correta. 

9.5.1.1 Cada questão de múltipla escolha valerá 1 ponto, sendo 80 (oitenta) pontos a pontuação máxima obtida na Prova 
Escrita Objetiva de Analista Judiciário e 100 (cem) pontos para o Técnico Judiciário – Área Judiciária.

9.5.2 As questões da Prova Escrita Objetiva serão elaboradas com base nos conteúdos programáticos constantes do Anexo I deste 
edital.

9.5.3 O quadro a seguir apresenta as disciplinas e o número de questões para os cargos de Analista Judiciário:

DISCIPLINAS
QUESTÕES

MÓDULO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS

01. Língua Portuguesa 
20

02. Legislação Específi ca
10

MÓDULO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

03. Conhecimentos Específi cos
50

TOTAL
80

9.5.4 O quadro a seguir apresenta as disciplinas e o número de questões para os cargos de Técnico Judiciário – Área Judiciária:

DISCIPLINAS
QUESTÕES

MÓDULO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS

01. Língua Portuguesa 
30

MÓDULO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

02. Conhecimentos Específi cos
70
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TOTAL
100

9.5.5 Será atribuída nota zero à questão que apresentar mais de uma ou nenhuma resposta assinalada, ou à questão que apresentar emenda ou 
rasura.

9.5.6 O candidato deverá assinalar a resposta da questão objetiva, usando caneta esferográfi ca de tinta azul ou preta, no cartão de respostas, que 
será o único documento válido para a correção das provas.

9.5.7 Os prejuízos advindos do preenchimento indevido do cartão de respostas serão de inteira responsabilidade do candidato. Serão consideradas 
marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este Edital ou com as instruções do cartão de respostas, como marcação rasurada, emendada 
ou com o campo de marcação não preenchido integralmente. Em hipótese alguma haverá substituição do cartão de respostas por erro do candidato.

9.5.8 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danifi car o seu cartão de respostas, sob pena de 
arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura ótica.

9.5.9 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, seu número de inscrição, sua data de nascimento 
e o número de seu documento de identidade.

9.5.10 Todos os candidatos, ao terminarem as provas, deverão, obrigatoriamente, entregar ao fi scal de aplicação o documento que será utilizado 
para a correção de sua prova (cartão de respostas). O candidato que descumprir a regra de entrega desse documento será eliminado do concurso.

9.5.11 A FGV divulgará a imagem do cartão de respostas dos candidatos que realizarem a Prova Escrita Objetiva, exceto dos eliminados na 
forma deste Edital, no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal, após a data de divulgação do resultado da Prova Escrita Objetiva. A 
imagem fi cará disponível por até 15 (quinze) dias corridos a contar da data de publicação do resultado fi nal do Concurso Público.

9.5.12 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de disponibilização da imagem do cartão de respostas.
9.5.13 Será considerado aprovado na Prova Escrita Objetiva o candidato que, cumulativamente:
a) acertar, no mínimo, 50% da prova, ou seja 40 (quarenta) questões para os cargos de Nível Superior e 50 (cinquenta) questões do total da 

prova para os cargos de Nível Médio; 
b) acertar, no mínimo, 1 (uma) questão do módulo de conhecimentos básicos; e
c) acertar, no mínimo, 50% das questões do módulo de conhecimento específi co, ou seja, 25 (vinte e cinco) questões para os cargos de Nível 

Superior e 35 (trinta e cinco) questões para os cargos de Nível Médio.
9.5.14 O candidato que não atender aos requisitos do subitem 9.5.13 será eliminado do concurso.
9.5.15 Os candidatos não eliminados serão ordenados de acordo com os valores decrescentes das notas fi nais na Prova 

Escrita Objetiva.
9.5.16 A legislação com vigência após a data de publicação deste Edital, assim como as alterações em dispositivos constitucionais, 

legais e normativos a ela posteriores, não será objeto de avaliação nas provas do Concurso.
9.6 DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA
9.6.1 A Prova Escrita Discursiva para o cargo de Analista Judiciário constará de 2 (duas) questões discursivas, valendo 10 (dez) 

pontos cada uma.
9.6.2  Os candidatos habilitados na Prova Escrita Objetiva serão ordenados segundo a ordem decrescente das notas nela obtidas e 

terão corrigidas as provas discursivas os candidatos que se enquadrem nos seguintes critérios:
9.6.2.1  Considerando a lista geral (todos os candidatos): até a 150ª posição para o cargo de Analista Judiciário - Ofi cial 

de Justiça; até a 150ª posição do cargo de Analista Judiciário – Área Judiciária; e até a 10ª posição do cargo de Analista Judiciário – 
Apoio Especializado - Estatística, respeitados os empatados na última posição.

9.6.2.2   Considerando a lista de reserva para candidatos com inscrição deferida como negros: até a 30ª posição para o 
cargo de Analista Judiciário - Ofi cial de Justiça; até a 30ª posição do cargo de Analista Judiciário – Área Judiciária; e até a 2ª posição do 
cargo de Analista Judiciário – Apoio Especializado - Estatística, respeitados os empatados na última posição.

9.6.2.3  Todos os candidatos da lista de reserva com inscrição deferida como pessoa com defi ciência terão suas provas 
discursivas corrigidas.

9.6.2.4  Os candidatos negros e com defi ciência que porventura obtenham posição sufi ciente para serem convocados pela 
lista geral citada no subitem 9.6.2.1 não serão considerados para fi ns de composição das listas de reservas descritas nos subitens 
9.6.2.2 e 9.6.2.3.

9.6.3 O candidato que não tiver a sua Prova Escrita Discursiva corrigida de acordo com o que estabelece o subitem 9.6.2 será 
eliminado do concurso.

9.6.4 A Prova Escrita Discursiva deverá ser manuscrita de forma legível, sendo obrigatório o uso de caneta esferográfi ca de tinta azul 
ou preta, em material transparente, e a resposta defi nitiva deverá ser, obrigatoriamente, transcrita para a folha de textos defi nitivos.

9.6.4.1 Será atribuída nota zero à Prova Escrita Discursiva escrita a lápis.
9.6.5 A folha de textos defi nitivos da Prova Escrita Discursiva não poderá ser assinada, rubricada, nem conter qualquer marca que 

identifi que o candidato, sob pena de anulação e sua automática eliminação do Concurso.
9.6.6 Somente o texto transcrito para a folha de textos defi nitivos será considerado válido para a correção da Prova Escrita 

Discursiva.
9.6.6.1 O espaço para rascunho é de uso facultativo e não será considerado para fi ns de correção.
9.6.6.2 Não haverá substituição da folha de textos defi nitivos por erro do candidato.
9.6.6.3 A transcrição do texto para o respectivo espaço da folha de textos defi nitivos será de inteira responsabilidade do 

candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções contidas neste Edital e/ou no Caderno de Questões da Prova 
Escrita Discursiva.

9.6.7 Da Prova Escrita Discursiva para o cargo de Analista Judiciário:
9.6.7.1 A questão versará sobre conteúdo pertinente a Conhecimentos Específi cos, conforme conteúdo programático do 

Anexo I deste Edital, adequado às atribuições do cargo/da especialidade.
9.6.7.1.1 Na avaliação da questão discursiva, será considerado o acerto das respostas dadas, o grau de conhecimento do 

tema demonstrado pelo candidato e a fl uência e a coerência da exposição.
9.6.7.1.2 A nota será prejudicada proporcionalmente caso ocorra abordagem tangencial, parcial ou diluída em meio a 

divagações, e/ou colagem de textos e/ou de questões apresentadas na prova.
9.6.8 Será considerado aprovado na Prova Escrita Discursiva o candidato que, cumulativamente:
a) obtiver nota igual ou superior a 8 (oito), numa escala de 0 (zero) a 20 (vinte) no total, na Prova Escrita Discursiva; e
b) obtiver nota diferente de 0 (zero) em cada uma das duas questões; 
9.6.9 Não haverá arredondamento de nota ou da média fi nal e serão desprezadas as frações inferiores ao centésimo.
9.6.10 O candidato que não atender aos requisitos do subitem 9.6.8 será eliminado do concurso.
9.6.11 O candidato que não devolver sua folha de textos defi nitivos será eliminado do concurso.
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9.6.12 A folha de textos defi nitivos será o único documento válido para avaliação da Prova Escrita Discursiva.
9.6.13 Os espaços para rascunho no caderno de provas são de preenchimento facultativo e não valerão para avaliação.
9.6.14 O resultado preliminar da Prova Escrita Discursiva será divulgado no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/

concursos/tjal.
9.6.15 O resultado fi nal da Prova Escrita Discursiva será divulgado após análise dos eventuais recursos, na forma prevista 

neste Edital.
9.6.16 Os candidatos não eliminados serão listados em ordem decrescente, de acordo com as notas fi nais na Prova Escrita 

Discursiva.
10. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS
10.1 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de uma hora do 

horário fi xado para o seu início, observando o horário ofi cial da cidade de Maceió/AL, munido de caneta esferográfi ca de tinta azul ou 
preta em material transparente, do documento de identidade original e do comprovante de inscrição ou do comprovante de pagamento 
da taxa de inscrição. 

10.2 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança 
Pública, pelos Institutos de Identifi cação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fi scalizadores de 
exercício profi ssional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certifi cado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão 
público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo com foto).

10.2.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteiras 
de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não 
identifi cáveis e/ou danifi cados.

10.2.2 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do documento.
10.3 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade original na forma defi nida no 

subitem 10.2 deste Edital não poderá fazer as provas e será automaticamente eliminado do Concurso Público.
10.4 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original 

por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido, no 
máximo, noventa dias antes. Na ocasião, será submetido à identifi cação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de 
impressão digital em formulário próprio.

10.4.1 A identifi cação especial também será exigida do candidato cujo documento de identifi cação suscite dúvidas relativas 
à fi sionomia ou à assinatura do portador.

10.5 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, a FGV procederá, como forma de identifi cação, à coleta 
da impressão digital de todos os candidatos no dia de realização das provas.

10.5.1 A identifi cação datiloscópica compreenderá a coleta da impressão digital do polegar direito dos candidatos, mediante 
a utilização de material específi co para esse fi m, em campo específi co de seu cartão de respostas (Prova Escrita Objetiva).

10.5.2 Caso o candidato esteja fi sicamente impedido de permitir a coleta da impressão digital do polegar direito, deverá ser 
colhida a digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo registrado o fato na ata de aplicação da respectiva sala.

10.6 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em Edital ou em comunicado ofi cial.
10.7 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no mínimo, duas horas após o seu 

início.
10.7.1 A inobservância do subitem anterior acarretará a não correção da prova e, consequentemente, a eliminação do 

candidato.
10.7.2 O candidato que insistir em sair do recinto de realização da prova, descumprindo o disposto no subitem 10.7, deverá 

assinar o Termo de Ocorrência, lavrado pelo Coordenador Local, declarando sua desistência do concurso.
10.7.3 Os três últimos candidatos a terminarem as provas deverão permanecer juntos no recinto, sendo liberados somente 

após os três terem entregado o material utilizado e terem seus nomes registrados na Ata, além de estabelecidas suas respectivas 
assinaturas.

10.7.4 A regra do subitem anterior poderá ser relativizada quando se tratar de casos excepcionais nos quais haja 
número reduzido de candidatos acomodados em uma determinada sala de aplicação, como, por exemplo, no caso de candidatos 
com necessidades especiais que necessitem de sala em separado para a realização do concurso, oportunidade em que o lacre da 
embalagem de segurança será testemunhado pelos membros da equipe de aplicação, juntamente com o(s) candidato(s) presente(s) na 
sala de aplicação.

10.8 Iniciada a prova, o candidato não poderá retirar-se da sala sem autorização e sem acompanhamento da fi scalização. Caso o 
faça, ainda que por questões de saúde, não poderá retornar em hipótese alguma.

10.9 O candidato somente poderá levar consigo o caderno de questões, ao fi nal da prova, se sua saída ocorrer nos últimos 
sessenta minutos anteriores ao horário determinado para o término das provas.

10.9.1 Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fi scal de sala, o seu cartão de respostas, sua folha 
de textos defi nitivos e o seu caderno de questões, este último ressalvado o disposto no subitem 10.9.

10.10 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento de 
candidato da sala de provas.

10.10.1 Se, por qualquer razão fortuita, o concurso sofrer atraso em seu início ou necessitar de interrupção, será concedido 
prazo adicional aos candidatos do local afetado, de modo que tenham o tempo total previsto neste Edital para a realização das provas, 
em garantia à isonomia do certame.

10.10.2 Os candidatos afetados deverão permanecer no local do concurso. Durante o período em que estiverem aguardando, 
para fi ns de interpretação das regras deste Edital, o tempo para realização da prova será interrompido.

10.11 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento implicará a eliminação automática do 
candidato.

10.12 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos ou a utilização de máquinas 
calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/
ou legislação.

10.13 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido portando aparelhos eletrônicos, 
tais como iPod, smartphone, telefone celular, agenda eletrônica, aparelho MP3, notebook, tablet, palmtop, pendrive, receptor, gravador, 
máquina de calcular, máquina fotográfi ca, controle de alarme de carro etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 
quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, lapiseira (grafi te), corretor líquido e/ou borracha. 
O candidato que estiver portando algo defi nido ou similar ao disposto neste subitem deverá informar ao fi scal da sala, que determinará 
o seu recolhimento em embalagem não reutilizável fornecida pelos fi scais, a qual deverá permanecer lacrada durante todo o período da 
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prova, sob a guarda do candidato.
10.13.1 O Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas e a FGV recomendam que o candidato não leve nenhum dos objetos 

citados no subitem anterior no dia de realização das provas.
10.13.2 A FGV não fi cará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados.
10.13.3 A FGV não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante 

a realização da prova, nem por danos a eles causados.
10.13.4 Para a segurança de todos os envolvidos no concurso, é recomendável que os candidatos não portem arma de 

fogo no dia de realização das provas. Caso, contudo, seja verifi cada essa situação, o candidato será encaminhado à Coordenação da 
unidade, onde deverá entregar a arma para guarda devidamente identifi cada, mediante termo de acautelamento de arma de fogo, no 
qual preencherá os dados relativos ao armamento. 

10.13.5 Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos deverão recolher todos os equipamentos 
eletrônicos e/ou materiais não permitidos em envelope de segurança não reutilizável, fornecido pelo fi scal de aplicação, que deverá 
permanecer lacrado durante toda a realização das provas e somente poderá ser aberto após o candidato deixar o local de provas.

10.13.6 A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, ainda que o candidato 
tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo 
recomendável que a embalagem não reutilizável fornecida para o recolhimento de tais aparelhos somente seja rompida após a saída do 
candidato do local de provas.

10.14 Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Concurso Público o candidato que, durante a sua realização:
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas; 
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente 

permitidos, ou que se comunicar com outro candidato; 
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos e quaisquer utensílios descritos no subitem 10.13;
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou 

com os demais candidatos; 
e) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização; 
f) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fi scal; 
g) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão de respostas e/ou a folha de textos defi nitivos;
h) descumprir as instruções contidas no caderno de questões, no cartão de respostas e na folha de textos defi nitivos;
i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;
j) utilizar-se ou tentar se utilizar de meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer 

etapa do Concurso Público; 
k) não permitir a coleta de sua assinatura; 
l) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos; 
m) for surpreendido portando qualquer tipo de arma e/ou se negar a entregar a arma à Coordenação; 
n) não permitir ser submetido ao detector de metal; 
o) não permitir a coleta de sua impressão digital no cartão de respostas.
10.15 Com vistas à garantia da isonomia e lisura do certame seletivo em tela, no dia de realização da Prova Escrita Objetiva e da 

Prova Escrita Discursiva, os candidatos serão submetidos, durante a realização das provas, ao sistema de detecção de metais quando 
do ingresso e da saída dos sanitários.

10.15.1 Não será permitido o uso dos sanitários por candidatos que tenham terminado as provas. A exclusivo critério da 
Coordenação do local, poderá ser permitido, caso haja disponibilidade, o uso de outros sanitários do local que não estejam sendo 
usados para o atendimento a candidatos que ainda estejam realizando as provas.

10.16 Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas dependências do local de provas.
10.17 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação destas e/ou pelas 

autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e de classifi cação.
10.18 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o 

candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso.
10.19 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do candidato, podendo constituir tentativa 

de fraude.
11. DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO
11.1 A Nota Final será a soma das notas obtidas na Prova Escrita Objetiva e na Prova Escrita Discursiva para os cargos de Nível 

Superior e da nota obtida na Prova Escrita Objetiva para os cargos de Nível Médio.
11.2 A classifi cação fi nal será obtida, após os critérios de desempate, com base na listagem dos candidatos remanescentes no 

concurso.
11.3 Os candidatos aprovados serão ordenados em classifi cação por cargo/especialidade, de acordo com os valores decrescentes 

das notas fi nais no concurso, observados os critérios de desempate deste Edital.
12. DA COMPROVAÇÃO DA SANIDADE FÍSICA E MENTAL 
12.1 A comprovação da aptidão física e mental será realizado para os candidatos classifi cados dentro do número de vagas para os 

cargos de Analista Judiciário e Técnico Judiciário – Área Judiciária.
12.2 Os candidatos que não forem eliminados do concurso serão convocados por meio de edital de convocação, que estará 
disponível no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal, para se submeter à perícia médica, prevista para o dia 09 de 
julho de 2018, que fi cará a cargo de uma equipe multiprofi ssional, instituída pela FGV, nos moldes da Lei nº 7.853/89 e do Art. 43 do 
Decreto Federal nº 3.298/99, a qual verifi cará sobre a qualifi cação e aptidão para o cargo.
12.2.1 A comprovação da sanidade física e mental dos candidatos será realizada na cidade de Maceió/AL.
12.2.2 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a defi ciência do candidato poderá ser avaliada durante o estágio probatório 
pela equipe multiprofi ssional do TJAL.
12.3 Os candidatos deverão encaminhar os seguintes documentos:
a) laudo médico em sua via original ou em cópia autenticada em cartório, emitido nos últimos doze meses que antecedem a perícia 
médica, que ateste a plena aptidão para exercício do cargo.
b) VDRL e Hemograma completo;
c) bioquímica do sangue: glicose, ureia, creatinina, TGO, TGP, colesterol total e frações, triglicerídios e ácido úrico;
d) EPF;
e) EAS;
f) radiografi a de tórax nas incidências de PA e perfi l, com laudo, sendo dispensado para as candidatas gestantes, desde que comprovem 
esta condição no ato de entrega dos exames;



Publicação Ofi cial do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: quarta-feira, 20 de dezembro de 2017 Diário Ofi cial Poder Judiciário - Caderno Jurisdicional e Administrativo Maceió, Ano IX - Edição 2010 22

g) laudo de otorrinolaringologista com audiometria tonal;
h) laudo de oftalmologista, contendo as seguintes avaliações: acuidade visual com e sem correção, fundoscopia, tonometria, biomicoscopia, 
motricidade ocular, teste de sensibilidade a cores e campo visual;
i) laudo de ortopedista, constando especifi camente a não ocorrência de lesão de esforço repetitivo ou outra doença ocupacional;
j) laudo de psiquiatra;
k) para os candidatos acima de 35 (trinta e cinco) anos, eletrocardiograma com laudo. 
12.3.1 No caso de candidato com defi ciências deverão comparecer à perícia médica munidos de documento de identidade original 
e de laudo médico em sua via original ou em cópia autenticada em cartório, emitido nos últimos doze meses que antecedem a perícia 
médica, que ateste  espécie e o grau ou nível de defi ciência, com expressa referência ao código correspondente da Classifi cação 
Internacional de Doenças – CID, conforme especifi cado no Decreto nº 3.298/99 e em suas alterações, bem como com a provável 
causa da defi ciência. O candidato ainda deverá apresentar todos os exames complementares que sejam julgados necessários para a 
comprovação de sua condição de pessoa com defi ciência.
12.3.2 O laudo médico original (ou sua cópia autenticada em cartório) será retido pela FGV por  ocasião da realização da perícia 
médica. 
12.4 A não observância do disposto no subitem 12.3, a reprovação na perícia médica ou o não comparecimento à perícia acarretarão 
na eliminação dos candidatos. 
12.4.1 O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua defi ciência será excluído do processo em qualquer fase deste 
Concurso Público e responderá, civil e criminalmente, pelas consequências decorrentes do seu ato.
12.5  No caso do candidato com defi ciência convocado para a perícia médica que não for enquadrado como pessoa com defi ciência, 
caso seja aprovado nas demais fases e tenha sido considerado apto na comprovação de sanidade física e mental, continuará fi gurando 
apenas nas listas de classifi cação geral por cargo/área/especialidade, desde que se encontre no quantitativo de corte previsto para 
listagem geral em cada etapa, quando houver. 

13. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
13.1 Em caso de empate terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade mais elevada; 
b) obtiver a maior nota na prova escrita discursiva, no caso dos cargos de Nível Superior;
c) obtiver a maior nota no módulo de Conhecimentos Específi cos; e
d) tiver exercido efetivamente a função de jurado, de acordo com a Lei nº 11.689/08.
14. DOS RECURSOS
14.1 O gabarito ofi cial preliminar, o resultado preliminar da Prova Escrita Objetiva do Nível Médio e Nível Superior e o resultado 

preliminar da Prova Escrita Discursiva do Nível Superior, serão divulgados no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/
tjal.

14.2 O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito ofi cial preliminar, contra o resultado preliminar da Prova Escrita 
Objetiva e contra o resultado preliminar da Prova Escrita Discursiva mencionados no subitem 14.1 disporá de cinco dias úteis para fazê-
lo, a contar do dia subsequente ao da divulgação destes. 

14.3 Para recorrer contra o gabarito ofi cial preliminar da Prova Escrita Objetiva, o resultado preliminar da Prova Escrita Objetiva e 
o resultado preliminar da Prova Escrita Discursiva, o candidato deverá usar formulários próprios, encontrados no endereço eletrônico 
www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal, respeitando as respectivas instruções.

14.3.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será 
liminarmente indeferido.

14.3.2 O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou faltando informações será automaticamente 
desconsiderado, não sendo sequer encaminhado à Banca Examinadora da FGV.

14.3.3 Após a análise dos recursos contra o gabarito preliminar da Prova Escrita Objetiva, a Banca Examinadora da FGV 
poderá manter o gabarito, alterá-lo ou anular a questão.

14.3.4 Se, do exame de recurso, resultar a anulação de questão integrante da Prova Escrita Objetiva, a pontuação 
correspondente a ela será atribuída a todos os candidatos.

14.3.5 Se houver alteração, por força dos recursos, do gabarito ofi cial preliminar de questão integrante de Prova Escrita 
Objetiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.

14.3.6 Após a análise dos recursos contra o resultado preliminar da Prova Escrita Objetiva e da Prova Escrita Discursiva, a 
Banca Examinadora da FGV poderá manter ou alterar o resultado divulgado.

14.3.7 Todos os recursos serão analisados, e as respostas serão divulgadas no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/
concursos/tjal.

14.3.8 Não serão aceitos recursos via fax, correio eletrônico ou pelos Correios, assim como fora do prazo.
14.4 Em nenhuma hipótese será aceito pedido de revisão de recurso ou recurso de gabarito ofi cial defi nitivo, bem como contra o 

resultado fi nal das provas.
14.5 Será liminarmente indeferido o recurso cujo teor desrespeitar a Banca.
15. DA HOMOLOGAÇÃO E DA NOMEAÇÃO
15.1 Os candidatos aprovados serão convocados obedecendo à ordem classifi catória por cargo/especialidade, observado o 

preenchimento das vagas existentes do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.
15.2 Os candidatos aprovados terão sua convocação publicada no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça de Alagoas.
15.3 O candidato, além de atender aos requisitos exigidos no item 3.4 deste Edital, deverá apresentar, necessariamente, até o ato 

da posse, os seguintes documentos originais e suas fotocópias autenticadas em cartório:
a) comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se já for cadastrado;
b) Cadastro de Pessoa Física – CPF;
c) Cédula de Identidade;
d) Certidão de Casamento. Se viúvo, apresentar a Certidão de Óbito; se divorciado, apresentar a Averbação ou Escritura Pública 

de União Estável;
e) Certidão de Nascimento dos fi lhos menores de 18 anos;
f) cópia da Declaração de Bens encaminhada à Receita Federal, relativa ao último exercício fi scal;
g) comprovante de residência (conta de água, luz ou telefone);
h) Título de Eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral emitida pelo órgão competente;
i) Certifi cado de Reservista e/ou Carta-patente para candidatos com idade até 45 anos;
j) Registro no Conselho Regional da categoria profi ssional, quando for o caso; e
k) diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível exigido para o cargo, fornecido por instituição reconhecida 

pelo Ministério de Educação, comprovado por meio de apresentação de seu original e de cópia.
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15.4 Acrescentam-se aos documentos exigidos no subitem 15.3 as seguintes certidões para posse e exercício:
Declaração indicando a atividade pública ou particular que o candidato porventura exerça, mencionando o local, cargo e horário de 

trabalho; ou declaração de que não exerce atividade pública ou privada remunerada (PJA-178);
Certidão negativa da Justiça Estadual – 1ª Grau: distribuição – Ações cíveis e criminais – Resolução 156-CNJ;
Certidão negativa da Justiça Estadual – 2º grau: ações cíveis e criminais;
Certidão negativa da Justiça Federal – 1º e 2º Graus;
Certidão negativa da Justiça Eleitoral (crimes eleitorais);
Certidão negativa da Justiça do Trabalho;
Certidão negativa da Justiça Militar;
Certidão negativa do Tribunal de Contas do Estado;
Certidão negativa do Tribunal de Contas da União;
Certidões Negativas das Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal;
Certidão negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de 

Justiça;
Declaração dos entes públicos ou órgãos jurisdicionais em que tenha trabalhado nos últimos dez anos, constando a informação de 

não ter sido demitido, a qualquer título, não ter tido cassada aposentadoria ou disponibilidade. O candidato que não trabalhar no serviço 
público deverá apresentar declaração de não ter trabalhado em nenhum outro órgão público; e

Certidões dos cartórios de protestos de títulos da cidade onde reside/residiu nos últimos 5 (cinco) anos.
15.5 Caso haja necessidade, o Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas poderá solicitar outros documentos complementares.
15.6 O candidato convocado para nomeação que não se apresentar no local e nos prazos estabelecidos será considerado 

desistente, implicando sua eliminação defi nitiva e a convocação do candidato subsequente imediatamente classifi cado.
15.7 O servidor empossado mediante Concurso Público fará jus aos benefícios estabelecidos na legislação vigente.
15.8 O candidato aprovado, ao ser empossado, fi cará sujeito à legislação vigente, qual seja, o Plano de Cargo e Salários do Poder 

Judiciário de Alagoas, e suas alterações, e o Código de Organização Judiciária, e legislações pertinentes à espécie. 
15.9 O candidato empossado, ao entrar em exercício, fi cará sujeito ao estágio probatório pelo período de 36 (trinta e seis) meses, 

como determinam o Art. 41 da Constituição Federal e o art. 14 da Lei estadual nº 7.889/2017. 
15.10  O candidato empossado poderá executar outras tarefas inerentes ao conteúdo ocupacional do cargo ou relativas à formação/

experiência específi ca, conforme normativos internos.
15.11  Não será nomeado o candidato habilitado que fi zer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata para fi ns de posse 

e que não possuir, na data da posse, os requisitos mínimos exigidos neste Edital.
15.12 O resultado fi nal será homologado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, mediante publicação no Diário da Justiça 

Eletrônico, e divulgado na Internet nos sites da FGV e em http://www.tjal.jus.br/.
15.13 O candidato que não atender, no ato da posse, aos requisitos dos subitens 3.4, 15.3 e 15.4 deste Edital será considerado 

desistente, excluído automaticamente do Concurso Público, perdendo seu direito à vaga e ensejando a convocação do próximo candidato 
na lista de classifi cação.

15.13.1 Da mesma forma, será considerado desistente o candidato que, no ato da posse, recusar a vaga que lhe for 
disponibilizada para assunção do cargo.

15.14 Os candidatos classifi cados serão convocados para nomeação por meio do Diário da Justiça Eletrônico e por Carta Registrada 
com o aviso de recebimento (AR).

15.14.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos convocatórios publicados após a homologação do 
Concurso Público.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas contidas neste Edital e em outros que vierem a ser publicados.
16.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados ofi ciais referentes 

a este Concurso Público, divulgados integralmente no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjal.
16.3 O candidato poderá obter informações referentes ao Concurso Público por meio do telefone 

0800-2834628 ou do e-mail concursotjal@fgv.br.
16.4 Qualquer correspondência física referida neste edital deverá ser postada, via SEDEX ou Carta Registrada, para a FGV – 

Caixa Postal nº 205 – Muriaé/MG – CEP: 36880-970.
16.5 O candidato que desejar informações ou relatar à FGV fatos ocorridos durante a realização do concurso deverá fazê-lo usando 

os meios dispostos no subitem 16.3.
16.6 O prazo de validade do concurso será de dois anos, contados a partir da data de homologação do resultado fi nal, podendo 

ser prorrogados pelo mesmo período, a critério do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas. 
16.7 O candidato deverá manter atualizado o seu endereço com a FGV, enquanto estiver participando do concurso, até a data de 

divulgação do resultado fi nal, por meio de requerimento a ser enviado à FGV – Caixa Postal nº 205 – Muriaé/MG – CEP: 36880-970. 
16.7.1 Após a homologação do resultado fi nal, as mudanças de endereço dos candidatos classifi cados deverão ser 

comunicadas diretamente ao Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, junto à Diretoria Adjunta de Gestão de Pessoas – DAGP, 
localizada no edifício-sede do TJAL, por meio de requerimento que poderá ser protocolado no Protocolo Geral do edifício-sede do 
TJAL, ou, ainda, encaminhado via e-mail para rh@tjal.jus.br, devendo ser solicitada confi rmação de recebimento. Serão de exclusiva 
responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seu endereço.

16.8 As despesas decorrentes da participação no Concurso Público, inclusive deslocamento, hospedagem e alimentação, correm 
por conta dos candidatos.

16.9 Os casos omissos serão resolvidos pela FGV em conjunto com a Comissão do Concurso do Tribunal de Justiça do Estado de 
Alagoas.

16.10 As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste Edital serão objeto de avaliação, ainda 
que não mencionadas nos conteúdos constantes do Anexo I deste Edital.

16.10.1 Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, exceto a listada nos objetos de avaliação 
constantes deste Edital, como eventuais projetos de lei, assim como alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores, 
não será objeto de avaliação nas provas do concurso.

16.11 Não será aceito pedido de reclassifi cação (fi nal de lista) na hipótese de o candidato manifestar desinteresse na vaga quando 
convocado. 

16.12 A FGV poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail ou pelos Correios, sendo 
de exclusiva responsabilidade do candidato a manutenção ou a atualização de seu correio eletrônico e a informação de seu endereço 
completo e correto na solicitação de inscrição.
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16.13 Quaisquer alterações nas regras fi xadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de Edital de Retifi cação.

Maceió/AL, 19 de dezembro de 2017.

DESEMBARGADOR OTÁVIO LEÃO PRAXEDES
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

ANALISTA JUDICIÁRIO - OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
!LÍNGUA PORTUGUESA

Elementos de construção do texto e seu sentido: gênero do texto (literário e não literário, narrativo, descritivo e argumentativo); 
interpretação e organização interna. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos semânticos; emprego de tempos e modos 
dos verbos em português. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais; processos de formação de 
palavras; mecanismos de fl exão dos nomes e verbos. Sintaxe: frase, oração e período; termos da oração; processos de coordenação e 
subordinação; concordância nominal e verbal; transitividade e regência de nomes e verbos; padrões gerais de colocação pronominal no 
português; mecanismos de coesão textual. Ortografi a. Acentuação gráfi ca. Emprego do sinal indicativo de crase. Pontuação. Estilística: 
fi guras de linguagem. Reescrita de frases: substituição, deslocamento, paralelismo; variação linguística: norma culta. Observação: os 
itens deste programa serão considerados sob o ponto de vista textual, ou seja, deverão ser estudados sob o ponto de vista de sua 
participação na estruturação signifi cativa dos textos.

!LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO ESTADO DE ALAGOAS: Código de Organização Judiciária do Estado de Alagoas (Lei Estadual nº 
6.564/2005), e suas alterações posteriores. Plano de cargos, carreiras e salários dos servidores do poder judiciário do Estado de Alagoas 
(Lei Estadual nº 7.889/2017), e suas alterações posteriores. Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado de Alagoas 
(Lei Estadual nº 5.247/1991). Constituição do Estado de Alagoas - Título I; Título II, Título III - Capítulo III – Do Poder Judiciário e Capitulo 
IV – Das funções essenciais da justiça; Título V - Capítulo VI - Da Família, da Criança, do Adolescente, do Idoso e do Portador de 
Defi ciência.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

DIREITO ADMINISTRATIVO: Conceito, objeto, fontes. Regime jurídico-administrativo, princípios. Administração Pública: conceito, 
classifi cação, princípios, descentralização e desconcentração, Administração Direta e Indireta, entidades do Terceiro Setor. Órgão 
público: conceito, classifi cação, competências públicas. Servidor Público: cargo, formas de provimento, funções, atribuições, concurso 
público, acumulação, estabilidade, aposentadoria, sistema constitucional de remuneração, responsabilidade. Atos administrativos: 
conceitos, requisitos, elementos, pressupostos, atributos, classifi cação, cassação, revogação, anulação e convalidação. Vinculação e 
discricionariedade, ato administrativo nulo e anulável. Processo administrativo: Lei Federal nº 9.784/99. Poderes da Administração Pública: 
poder disciplinar, poder de polícia, polícia judiciária e polícia administrativa. Principais setores de atuação da polícia administrativa. 
Serviços públicos: conceito, concessão, permissão, autorização e delegação. Licitação (Lei nº 8.666/93: conceito, natureza jurídica, 
princípios, modalidades, procedimento, dispensa e inexigibilidade Pregão: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 5.450/2005. Contratos 
administrativos: conceito, equilíbrio econômico-fi nanceiro, convênios e consórcios. Bens públicos: conceito, classifi cação, regime jurídico, 
uso comum, especial e privativo. Responsabilidade civil do Estado. Controle da Administração Pública. Improbidade Administrativa. 
Resolução CNJ nº 230, de 22 de junho de 2016 e Estatuto da Pessoa com Defi ciência – Lei nº 13.146/2015.

DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição: Conceito, objeto, elementos e classifi cações; supremacia da Constituição; aplicabilidade 
das normas constitucionais. Interpretação constitucional. Poder Constituinte: originário e derivado. Princípios fundamentais. Direitos e 
garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direitos sociais; nacionalidade; direitos políticos; partidos políticos. 
Organização do Estado: organização político-administrativa: União; Estados federados; Municípios; Distrito Federal; Territórios; 
intervenção. Administração Pública: disposições gerais; servidores públicos; militares dos estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 
Organização dos Poderes no Estado: Poder Legislativo: estrutura, funcionamento e competências; Comissões Parlamentares de 
Inquérito; Tribunal de Contas do Estado: composição e competência. Processo legislativo; Poder Executivo: Presidente da República: 
atribuições, prerrogativas e responsabilidades; Ministros de Estado; Conselho da República e de Defesa Nacional. Poder Judiciário: 
disposições gerais; órgãos do Poder Judiciário: organização e competências; Conselho Nacional de Justiça (CNJ); funções essenciais 
à justiça: Súmula Vinculante; Ministério Público: princípios, garantias, vedações, organização e competências; Advocacia Pública: 
Advocacia e Defensoria Pública; controle de constitucionalidade: sistemas gerais e sistema brasileiro; Controle incidental ou concreto; 
Controle abstrato de constitucionalidade; Ação Declaratória de Constitucionalidade; Ação Direta de Inconstitucionalidade; Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental; Ação Direta de Inconstitucionalidade por omissão; Ação Direta de Inconstitucionalidade 
Interventiva; controle de constitucionalidade pelos tribunais de justiça. Defesa do Estado e das instituições democráticas. Ordem social. 

DIREITO CIVIL: Lei de introdução às normas do Direito brasileiro. Vigência, aplicação, interpretação e integração das leis. Confl ito das 
leis no tempo. Efi cácia da lei no espaço. Pessoas naturais. Existência. Personalidade. Capacidade. Nome. Estado. Domicílio. Direitos 
da personalidade. Pessoas jurídicas. Disposições gerais. Domicílio. Associações e fundações. Bens públicos. Prescrição: disposições 
gerais. Decadência. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Teoria geral do processo. Normas processuais civis. Direitos processuais fundamentais. Disposições 
fi nais e transitórias do CPC/2015. Política de tratamento adequado de confl itos jurídicos. Negociação, mediação, conciliação. Equivalentes 
jurisdicionais. Teoria dos fatos jurídicos processuais. Função jurisdicional. Teoria e direito da ação. Pressupostos processuais. 
Competência. Sujeitos do processo. Deveres e responsabilidade por dano processual. Despesas processuais e honorários advocatícios. 
Gratuidade de justiça. Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Intervenções anômalas. Incidente de desconsideração da personalidade 
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jurídica. Amicus Curiae. Juiz. Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. Impedimentos e suspeição. Auxiliares da justiça. Funções 
essenciais à Justiça. Atos processuais. Processo eletrônico. Tempo e lugar dos atos processuais. Prazos. Comunicações. Citação. Cartas. 
Intimações. Nulidades. Preclusão. Cognição. Tutela Provisória. Tutela provisória contra a Fazenda Pública. Formação, suspensão do 
processo e extinção do processo. Alienação da coisa ou do direito litigioso. Modelos de organização processual. Processo e procedimento. 
Procedimentos comum e especiais. Petição inicial. Requisitos. Pedido. Valor da causa. Improcedência liminar. Ampliação, redução e 
alteração da demanda. Audiência de conciliação ou de mediação. Teoria da exceção. Respostas do réu. Providências preliminares. 
Revelia. Fatos impeditivos, modifi cativos ou extintivos do direito do autor. Fatos supervenientes. Alegações do réu. Julgamento conforme 
o estado do processo. Extinção do processo. Julgamento antecipado do mérito, total e parcial. Saneamento e organização do processo. 
Provas. Teoria geral do direito probatório. Provas em espécie. Decisão judicial. Precedentes judiciais. Coisa julgada. Ordem dos 
processos nos Tribunais. Remessa necessária. Teoria geral dos recursos e recursos em espécie. Ações de competência originária 
dos Tribunais. Ação rescisória. Ação de nulidade/inexistência da sentença. Reclamação. Incidentes de competência originária dos 
Tribunais. Microssistema de julgamento de casos repetitivos. Incidente de resolução de demandas repetitivas. Incidente de assunção 
de competência. Incidente de arguição de inconstitucionalidade. Suspensão de decisão judicial. Execução. Teoria geral da execução. 
Tutela jurisdicional executiva. Demanda executiva. Liquidação. Título executivo. Responsabilidade patrimonial. Fraudes na execução. 
Diversas espécies de execução. Defesas na execução. Penhora, depósito e avaliação. Expropriação e satisfação. Suspensão e extinção 
da execução. Procedimentos especiais do CPC. Procedimentos de jurisdição voluntária. Procedimentos especiais em legislação 
extravagante. Mandado de segurança, habeas corpus, habeas data, mandado de injunção, ação civil pública. Lei nº 8.078/90. Estatuto 
da Criança e do Adolescente. Execução Fiscal. Estatuto da Igualdade Racial. Estatuto do Idoso. Processo coletivo. Microssistema 
processual coletivo. Situações jurídicas coletivas. Normas fundamentais. Aspectos procedimentais específi cos. Decisão estrutural. Coisa 
julgada. Liquidação e execução. Processo coletivo passivo.

DIREITO PENAL: Aplicação da lei penal – Princípios da legalidade e da anterioridade. Analogia. Confl ito aparente de normas penais. 
A lei penal no tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Lei penal excepcional, especial e temporária. Conceito de crime. Tipicidade. 
Nexo de causalidade. Tentativa, desistência voluntária, arrependimento efi caz e arrependimento posterior. Crime impossível. Elementos 
subjetivos do tipo – dolo e culpa. Antijuridicidade e causas de exclusão da ilicitude. Culpabilidade e seus elementos. Concurso de pessoas. 
Causas de extinção da punibilidade. Crimes contra a fé pública. Crimes contra a Administração Pública. Disposições constitucionais 
aplicáveis ao direito penal. Abuso de autoridade.

DIREITO PROCESSUAL PENAL: Princípios processuais penais. Disposições constitucionais aplicáveis ao Direito Processual Penal. Do 
Processo em Geral. Aplicação e interpretação da lei processual penal. Do inquérito policial. Da Ação Penal. Denúncia e queixa. Ações 
penais públicas e privadas e suas características. Atos processuais – forma, lugar, tempo (prazos e respectiva contagem). Citações, 
notifi cações e intimações. Mandados. Competência – conceito, competência (por distribuição, conexão, continência, compensação, 
suspeição, prevenção – hipóteses de ocorrência). Foro por prerrogativa de função. Competência dos Tribunais Superiores. Questões 
e Processos Incidentes. Da Prova. Do Juiz, do Ministério Público, do Acusado, do Defensor, dos Assistentes e Auxiliares da Justiça. 
Impedimentos e suspeições. Prisões, medidas cautelares e liberdade provisória. Prisão em fl agrante. Prisão preventiva. Prisão temporária 
(Lei nº 7.960/89). Despachos, decisões e sentença. Dos processos em espécie: procedimento comum, procedimento de processos de 
competência do Tribunal do Júri, procedimento previsto na Lei nº 11.340/06, procedimento previsto na Lei 9.099/95 e procedimento 
previsto na Lei nº 11.343/06. Processo e Julgamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. Das nulidades e recursos 
em geral. Ações autônomas. Habeas corpus – conceito, espécies, distribuição no horário de expediente e no plantão. Revisão criminal. 
Execução. Lei nº 12.850/13. 

ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA

CONHECIMENTOS BÁSICOS 

!LÍNGUA PORTUGUESA 
Elementos de construção do texto e seu sentido: gênero do texto (literário e não literário, narrativo, descritivo e argumentativo); 

interpretação e organização interna. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos semânticos; emprego de tempos e modos 
dos verbos em português. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais; processos de formação de 
palavras; mecanismos de fl exão dos nomes e verbos. Sintaxe: frase, oração e período; termos da oração; processos de coordenação e 
subordinação; concordância nominal e verbal; transitividade e regência de nomes e verbos; padrões gerais de colocação pronominal no 
português; mecanismos de coesão textual. Ortografi a. Acentuação gráfi ca. Emprego do sinal indicativo de crase. Pontuação. Estilística: 
fi guras de linguagem. Reescrita de frases: substituição, deslocamento, paralelismo; variação linguística: norma culta. Observação: os 
itens deste programa serão considerados sob o ponto de vista textual, ou seja, deverão ser estudados sob o ponto de vista de sua 
participação na estruturação signifi cativa dos textos.

!LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO ESTADO DE ALAGOAS: Código de Organização Judiciária do Estado de Alagoas (Lei Estadual nº 
6.564/2005), e suas alterações posteriores. Plano de cargos, carreiras e salários dos servidores do poder judiciário do Estado de Alagoas 
(Lei Estadual nº 7.889/2017), e suas alterações posteriores. Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado de Alagoas 
(Lei Estadual nº 5.247/1991). Constituição do Estado de Alagoas - Título I; Título II, Título III - Capítulo III – Do Poder Judiciário e Capitulo 
IV – Das funções essenciais da justiça; Título V - Capítulo VI - Da Família, da Criança, do Adolescente, do Idoso e do Portador de 
Defi ciência.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:

DIREITO ADMINISTRATIVO: Conceito, objeto, fontes. Regime jurídico-administrativo, princípios. Administração Pública: conceito, 
classifi cação, princípios, descentralização e desconcentração, Administração Direta e Indireta, entidades do Terceiro Setor. Órgão 
público: conceito, classifi cação, competências públicas. Servidor Público: cargo, formas de provimento, funções, atribuições, concurso 
público, acumulação, estabilidade, aposentadoria, sistema constitucional de remuneração, responsabilidade. Atos administrativos: 
conceitos, requisitos, elementos, pressupostos, atributos, classifi cação, cassação, revogação, anulação e convalidação. Vinculação e 
discricionariedade, ato administrativo nulo e anulável. Processo administrativo: Lei Federal nº 9.784/99. Poderes da Administração Pública: 
poder disciplinar, poder de polícia, polícia judiciária e polícia administrativa. Principais setores de atuação da polícia administrativa. 
Serviços públicos: conceito, concessão, permissão, autorização e delegação. Licitação (Lei nº 8.666/93: conceito, natureza jurídica, 
princípios, modalidades, procedimento, dispensa e inexigibilidade Pregão: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 5.450/2005. Contratos 
administrativos: conceito, equilíbrio econômico-fi nanceiro, convênios e consórcios. Bens públicos: conceito, classifi cação, regime jurídico, 
uso comum, especial e privativo. Responsabilidade civil do Estado. Controle da Administração Pública. Improbidade Administrativa. 
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Resolução CNJ nº 230, de 22 de junho de 2016 e Estatuto da Pessoa com Defi ciência – Lei nº 13.146/2015.

DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição: Conceito, objeto, elementos e classifi cações; supremacia da Constituição; aplicabilidade 
das normas constitucionais. Interpretação constitucional. Poder Constituinte: originário e derivado. Princípios fundamentais. Direitos e 
garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direitos sociais; nacionalidade; direitos políticos; partidos políticos. 
Organização do Estado: organização político-administrativa: União; Estados federados; Municípios; Distrito Federal; Territórios; 
intervenção. Administração Pública: disposições gerais; servidores públicos; militares dos estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 
Organização dos Poderes no Estado: Poder Legislativo: estrutura, funcionamento e competências; Comissões Parlamentares de 
Inquérito; Tribunal de Contas do Estado: composição e competência. Processo legislativo; Poder Executivo: Presidente da República: 
atribuições, prerrogativas e responsabilidades; Ministros de Estado; Conselho da República e de Defesa Nacional. Poder Judiciário: 
disposições gerais; órgãos do Poder Judiciário: organização e competências; Conselho Nacional de Justiça (CNJ); funções essenciais 
à justiça: Súmula Vinculante; Ministério Público: princípios, garantias, vedações, organização e competências; Advocacia Pública: 
Advocacia e Defensoria Pública; controle de constitucionalidade: sistemas gerais e sistema brasileiro; Controle incidental ou concreto; 
Controle abstrato de constitucionalidade; Ação Declaratória de Constitucionalidade; Ação Direta de Inconstitucionalidade; Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental; Ação Direta de Inconstitucionalidade por omissão; Ação Direta de Inconstitucionalidade 
Interventiva; controle de constitucionalidade pelos tribunais de justiça. Defesa do Estado e das instituições democráticas. Ordem social. 

DIREITO CIVIL: Parte geral – Das pessoas físicas ou naturais. Início e extinção. Personalidade jurídica. Capacidade civil. Emancipação. 
Dos direitos da personalidade. Das pessoas jurídicas. Do domicílio. Dos bens. Fatos e atos jurídicos. Teoria geral dos negócios jurídicos. 
Prescrição e decadência. Dos atos ilícitos. Do abuso do direito. Do direito das obrigações. Das modalidades das obrigações. Da 
transmissão das obrigações. Da extinção das obrigações. Do inadimplemento das obrigações. Dos contratos. Teoria geral dos contratos. 
Noção de contrato. Elementos dos contratos. Princípios contratuais. Contratos em Espécie. Compra e Venda. Locação. Doação. 
Mandato. Transporte. Da responsabilidade civil. Pressupostos. Conduta. Nexo causal. Dano. Dano material. Dano moral: espécies. 
Responsabilidade subjetiva. Responsabilidade objetiva. Cláusula geral de responsabilidade civil objetiva. Do direito das coisas. Da posse. 
Posse e detenção. Classifi cação da posse. Composse. Aquisição, sucessão e perda da posse. Aquisição e perda da propriedade. Dos 
direitos de vizinhança; do condomínio. Do direito real de servidão. Do usufruto. Do uso. Da habitação. Do direito de família. Do casamento. 
Das relações de parentesco. Do regime de bens entre os cônjuges. Do usufruto e da administração dos bens de fi lhos menores. Dos 
alimentos. Do bem de família. Da união estável. Das relações homoafetivas e seus efeitos jurídicos. Da tutela e da curatela. Do direito 
das sucessões. Da sucessão em geral. Sucessão legítima. Sucessão testamentária. Do inventário e da partilha. Lei nº 8.069/1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente). Disposições preliminares, direitos fundamentais, prevenção, medidas de proteção, perda e 
suspensão do poder familiar, destituição de tutela, colocação em família substituta.  Direito do Consumidor: Evolução do movimento 
consumerista. A tutela do consumidor da Constituição Federal de 1988. Do Código de Defesa do Consumidor. Da Política Nacional de 
Relações de Consumo. Princípios da Política Nacional de Relações de Consumo e os instrumentos para sua execução. Da relação 
jurídica de consumo: consumidor, fornecedor, produtos e serviços. Do consumidor por equiparação. Dos direitos básicos do consumidor. 
Da qualidade de produtos e serviços. Da prevenção e da reparação dos danos. Da proteção à saúde e à segurança do consumidor e 
da responsabilidade pelo fato do produto e do serviço. Responsabilidade civil dos profi ssionais liberais. Da responsabilidade por vício 
do produto e do serviço. Da decadência e da prescrição. Da desconsideração de personalidade jurídica. Das práticas comerciais. Oferta 
e publicidade. Práticas abusivas. Cobrança de dívidas. Dos bancos de dados e cadastros dos consumidores. Dos contratos no CDC. A 
nova teoria contratual. Da proteção contratual. Cláusulas abusivas. Contratos de adesão. Contratos bancários. Contrato de transporte. 
Contrato de seguro. Planos de saúde. Das sanções administrativas. Da defesa do consumidor em juízo. Da tutela coletiva e da tutela 
individual do consumidor. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Teoria geral do processo. Normas processuais civis. Direitos processuais fundamentais. Disposições 
fi nais e transitórias do CPC/2015. Política de tratamento adequado de confl itos jurídicos. Negociação, mediação, conciliação. Equivalentes 
jurisdicionais. Teoria dos fatos jurídicos processuais. Função jurisdicional. Teoria e direito da ação. Pressupostos processuais. Competência. 
8. Sujeitos do processo. Deveres e responsabilidade por dano processual. Despesas processuais e honorários advocatícios. Gratuidade 
de justiça. Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Intervenções anômalas. Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 
Amicus Curiae. Juiz. Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. Impedimentos e suspeição. Auxiliares da justiça. Funções essenciais à 
Justiça. Atos processuais. Processo eletrônico. Tempo e lugar dos atos processuais. Prazos. Comunicações. Citação. Cartas. Intimações. 
Nulidades. Preclusão. Cognição. Tutela Provisória. Tutela provisória contra a Fazenda Pública. Formação, suspensão do processo 
e extinção do processo. Alienação da coisa ou do direito litigioso. Modelos de organização processual. Processo e procedimento. 
Procedimentos comum e especiais. Petição inicial. Requisitos. Pedido. Valor da causa. Improcedência liminar. Ampliação, redução e 
alteração da demanda. Audiência de conciliação ou de mediação. Teoria da exceção. Respostas do réu. Providências preliminares. 
Revelia. Fatos impeditivos, modifi cativos ou extintivos do direito do autor. Fatos supervenientes. Alegações do réu. Julgamento conforme 
o estado do processo. Extinção do processo. Julgamento antecipado do mérito, total e parcial. Saneamento e organização do processo. 
Provas. Teoria geral do direito probatório. Provas em espécie. Decisão judicial. Precedentes judiciais. Coisa julgada. Ordem dos 
processos nos Tribunais. Remessa necessária. Teoria geral dos recursos e recursos em espécie. Ações de competência originária 
dos Tribunais. Ação rescisória. Ação de nulidade/inexistência da sentença. Reclamação. Incidentes de competência originária dos 
Tribunais. Microssistema de julgamento de casos repetitivos. Incidente de resolução de demandas repetitivas. Incidente de assunção 
de competência. Incidente de arguição de inconstitucionalidade. Suspensão de decisão judicial. Execução. Teoria geral da execução. 
Tutela jurisdicional executiva. Demanda executiva. Liquidação. Título executivo. Responsabilidade patrimonial. Fraudes na execução. 
Diversas espécies de execução. Defesas na execução. Penhora, depósito e avaliação. Expropriação e satisfação. Suspensão e extinção 
da execução. Procedimentos especiais do CPC. Procedimentos de jurisdição voluntária. Procedimentos especiais em legislação 
extravagante. Mandado de segurança, habeas corpus, habeas data, mandado de injunção, ação civil pública. Lei nº 8.078/90. Estatuto 
da Criança e do Adolescente. Execução Fiscal. Estatuto da Igualdade Racial. Estatuto do Idoso. Processo coletivo. Microssistema 
processual coletivo. Situações jurídicas coletivas. Normas fundamentais. Aspectos procedimentais específi cos. Decisão estrutural. Coisa 
julgada. Liquidação e execução. Processo coletivo passivo. 

DIREITO PENAL: Fontes do direito penal: Princípios aplicáveis ao direito penal. Interpretação da lei penal. Analogia. Aplicação da 
lei penal. A lei penal no tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Lei penal excepcional, especial e temporária. Territorialidade 
e extraterritorialidade da lei penal. Confl ito aparente de normas penais. Crime: classifi cação, espécies e teorias. O fato típico e 
seus elementos. Relação de causalidade, superveniência de causa independente e relevância da omissão. Do crime consumado e 
tentado. Desistência voluntária, arrependimento efi caz e arrependimento posterior. Crime impossível. Dos crimes dolosos, culposos e 
preterdolosos. Agravação pelo resultado. Erro: espécie de erros e consequências. Concurso de pessoas. Ilicitude. Causas de exclusão 
da ilicitude. Culpabilidade: teorias, elementos e causas de exclusão. Penas: espécie, cominação, aplicação, suspensão condicional da 
pena, livramento condicional, efeitos da condenação, reabilitação, execução das penas em espécie e incidentes de execução. Medidas 
de segurança. Concurso de crimes. Efeitos da condenação. Ação Penal. Causas de extinção da punibilidade. Crimes em espécie: contra 
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a pessoa, contra o patrimônio, contra a dignidade sexual, contra a família, contra a incolumidade pública, contra a paz pública, contra a fé 
pública, contra a Administração Pública. Lei nº 8.072/1990. Lei nº 9.455/1997 (crimes de tortura). Lei nº 12.850/2013 (crime organizado). 
Lei nº 9.503/1997 (crimes de trânsito). Lei n. 11.343/2006 (Lei Antidrogas). Lei nº 4.898/1965 (abuso de autoridade). Lei nº 10.826/2003 
(Estatuto do Desarmamento). Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

DIREITO PROCESSUAL PENAL: Princípios processuais penais. Disposições constitucionais aplicáveis ao Direito Processual Penal. Do 
Processo em Geral. Aplicação e interpretação da lei processual penal. Do inquérito policial. Da Ação Penal. Denúncia e queixa. Ações 
penais públicas e privadas e suas características. Atos processuais – forma, lugar, tempo (prazos e respectiva contagem). Citações, 
notifi cações e intimações. Mandados. Competência – conceito, competência (por distribuição, conexão, continência, compensação, 
suspeição, prevenção – hipóteses de ocorrência). Foro por prerrogativa de função. Competência dos Tribunais Superiores. Questões 
e Processos Incidentes. Da Prova. Do Juiz, do Ministério Público, do Acusado, do Defensor, dos Assistentes e Auxiliares da Justiça. 
Impedimentos e suspeições. Prisões, medidas cautelares e liberdade provisória. Prisão em fl agrante. Prisão preventiva. Prisão temporária 
(Lei nº 7.960/89). Despachos, decisões e sentença. Dos processos em espécie: procedimento comum, procedimento de processos de 
competência do Tribunal do Júri, procedimento previsto na Lei nº 11.340/06, procedimento previsto na Lei nº 9.099/95 e procedimento 
previsto na Lei nº 11.343/06. Processo e Julgamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. Das nulidades e recursos 
em geral. Ações autônomas. Habeas corpus – conceito, espécies, distribuição no horário de expediente e no plantão. Revisão criminal. 
Execução. Lei nº 12.850/13.

ANALISTA JUDICIÁRIO - APOIO ESPECIALIZADO - ESTATÍSTICA

CONHECIMENTOS BÁSICOS 

!LÍNGUA PORTUGUESA 
Elementos de construção do texto e seu sentido: gênero do texto (literário e não literário, narrativo, descritivo e argumentativo); interpretação 
e organização interna. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos semânticos; emprego de tempos e modos dos verbos em 
português. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais; processos de formação de palavras; mecanismos de 
fl exão dos nomes e verbos. Sintaxe: frase, oração e período; termos da oração; processos de coordenação e subordinação; concordância 
nominal e verbal; transitividade e regência de nomes e verbos; padrões gerais de colocação pronominal no português; mecanismos 
de coesão textual. Ortografi a. Acentuação gráfi ca. Emprego do sinal indicativo de crase. Pontuação. Estilística: fi guras de linguagem. 
Reescrita de frases: substituição, deslocamento, paralelismo; variação linguística: norma culta. Observação: os itens deste programa 
serão considerados sob o ponto de vista textual, ou seja, deverão ser estudados sob o ponto de vista de sua participação na estruturação 
signifi cativa dos textos.

!LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO ESTADO DE ALAGOAS: Código de Organização Judiciária do Estado de Alagoas (Lei Estadual nº 
6.564/2005), e suas alterações posteriores. Plano de cargos, carreiras e salários dos servidores do poder judiciário do Estado de Alagoas 
(Lei Estadual nº 7.889/2017), e suas alterações posteriores. Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado de Alagoas 
(Lei Estadual nº 5.247/1991). Constituição do Estado de Alagoas - Título I; Título II, Título III - Capítulo III – Do Poder Judiciário e Capitulo 
IV – Das funções essenciais da justiça; Título V - Capítulo VI - Da Família, da Criança, do Adolescente, do Idoso e do Portador de 
Defi ciência.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

ESTATÍSTICA: Teoria da Probabilidade. Probabilidade Condicional. Cálculo de Probabilidades. Variáveis Aleatórias Discretas e 
Contínuas. Função de Probabilidades e Função de Densidade. Função de Distribuição Acumulada. Variáveis Aleatórias Independentes. 
Distribuições Condicionais. Momentos Ordinários e Centrais. Propriedades da Esperança Matemática. Medidas de Dispersão, 
Covariância e Correlação. Distribuições Contínuas e Discretas Notáveis. Distribuições Bivariadas. Funções Conjuntas de Probabilidade 
e de Densidade. Distribuições Marginais. Soma de Variáveis I.I.D. Lei dos grandes números. Convergência em Distribuição. Teorema 
do Limite Central. Análise Exploratória de Dados. Estimação pontual. Método dos momentos. Método da máxima verossimilhança. 
Estimador de máxima verossimilhança para modelos discretos e contínuos. Propriedades dos estimadores pontuais. Família exponencial. 
Estimação por intervalo. Testes de Hipóteses. Modelo de regressão linear. Estimação dos parâmetros do modelo. Propriedades dos 
estimadores de mínimos quadrados ordinários e de máxima verossimilhança. Inferência em regressão. Análise de resíduos. Análise de 
variâncias. Modelos lineares generalizados. Teoria da Amostragem. Plano Amostral. Amostra Probabilística. Amostra aleatória simples. 
Amostra estratifi cada. Amostra sistemática. Amostragem por conglomerados. Amostragem Não Probabilística.

TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA

CONHECIMENTOS BÁSICOS 

!LÍNGUA PORTUGUESA 
Elementos de construção do texto e seu sentido: gênero do texto (literário e não literário, narrativo, descritivo e argumentativo); interpretação 
e organização interna. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos semânticos; emprego de tempos e modos dos verbos em 
português. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais; processos de formação de palavras; mecanismos de 
fl exão dos nomes e verbos. Sintaxe: frase, oração e período; termos da oração; processos de coordenação e subordinação; concordância 
nominal e verbal; transitividade e regência de nomes e verbos; padrões gerais de colocação pronominal no português; mecanismos 
de coesão textual. Ortografi a. Acentuação gráfi ca. Emprego do sinal indicativo de crase. Pontuação. Estilística: fi guras de linguagem. 
Reescrita de frases: substituição, deslocamento, paralelismo; variação linguística: norma culta. Observação: os itens deste programa 
serão considerados sob o ponto de vista textual, ou seja, deverão ser estudados sob o ponto de vista de sua participação na estruturação 
signifi cativa dos textos.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO ESTADO DE ALAGOAS: Código de Organização Judiciária do Estado de Alagoas (Lei Estadual nº 
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6.564/2005), e suas alterações posteriores. Plano de cargos, carreiras e salários dos servidores do poder judiciário do Estado de Alagoas 
(Lei Estadual nº 7.889/2017), e suas alterações posteriores. Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado de Alagoas 
(Lei Estadual nº 5.247/1991). Constituição do Estado de Alagoas - Título I; Título II, Título III - Capítulo III – Do Poder Judiciário e Capitulo 
IV – Das funções essenciais da justiça; Título V - Capítulo VI - Da Família, da Criança, do Adolescente, do Idoso e do Portador de 
Defi ciência.

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração pública: princípios básicos. Poderes administrativos: poder hierárquico e 
poder disciplinar. Serviços Públicos: conceito e princípios. Ato administrativo: conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e 
convalidação; discricionariedade e vinculação. Contratos administrativos: conceito e características. 6. Licitação: princípios, modalidades, 
dispensa e inexigibilidade. Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos. Dos direitos e vantagens: do vencimento e da 
remuneração; das vantagens; das férias; das licenças; dos afastamentos; do direito de petição. Do regime disciplinar: dos deveres 
e proibições; da acumulação; das responsabilidades; das penalidades. Resolução CNJ nº 230, de 22 de junho de 2016. Estatuto da 
Pessoa com Defi ciência – Lei nº 13.146/2015. Processo administrativo (Lei nº 9.784/99): das disposições gerais; dos direitos e deveres 
dos administrados. Improbidade Administrativa - Lei nº 8.429/92 – Lei de Improbidade Administrativa: das disposições gerais; dos atos de 
improbidade. Controle da Administração Pública. 

NOÇÕES DE DIREITO CIVIL: Lei de introdução às normas do Direito brasileiro. Vigência, aplicação, interpretação e integração das leis. 
Confl ito das leis no tempo. Efi cácia da lei no espaço. Pessoas naturais. Existência. Personalidade. Capacidade. Nome. Estado. Domicílio. 
Direitos da personalidade. Pessoas jurídicas. Disposições gerais. Domicílio. Associações e fundações. Bens públicos. Prescrição: 
disposições gerais. Decadência. 

NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Partes e procuradores. Capacidade processual. Deveres das partes e dos seus 
procuradores. Procuradores. Ministério público. Órgãos judiciários e auxiliares da Justiça. Atos processuais. Processo e procedimento: 
disposições gerais. Procedimento comum. Processo de execução e cumprimento da sentença. Juizados especiais cíveis e criminais. 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios fundamentais da ordem constitucional. Da aplicabilidade das normas 
constitucionais: normas de efi cácia plena, contida e limitada; normas programáticas. Da interpretação constitucional. Dos direitos e 
garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; dos direitos de nacionalidade; dos direitos 
políticos. Da organização político-administrativa: das competências da União, dos Estados e dos Municípios. Da Administração Pública: 
disposições gerais; dos servidores públicos. Do Poder Executivo: das atribuições e responsabilidades do presidente da república. Do 
Poder Legislativo: da fi scalização contábil, fi nanceira e orçamentária. Do Poder Judiciário: disposições gerais; do Supremo Tribunal 
Federal; do Superior Tribunal de Justiça; dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais; dos Tribunais e Juízes do Trabalho. 
Do Conselho Nacional de Justiça (art. 103-B, da CF/88). Das funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; da Advocacia Pública; 
da Advocacia e da Defensoria Públicas. 

NOÇÕES DE DIREITO PENAL: Aplicação da lei penal – Princípios da legalidade e da anterioridade. Analogia. Confl ito aparente de 
normas penais. A lei penal no tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Lei penal excepcional, especial e temporária. Conceito de crime. 
Tipicidade. Nexo de causalidade. Tentativa, desistência voluntária, arrependimento efi caz e arrependimento posterior. Crime impossível. 
Elementos subjetivos do tipo – dolo e culpa. Antijuridicidade e causas de exclusão da ilicitude. Culpabilidade e seus elementos. Concurso 
de pessoas. Causas de extinção da punibilidade. Crimes contra a fé pública. Crimes contra a Administração Pública. Disposições 
constitucionais aplicáveis ao direito penal. Abuso de autoridade. 

NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL: Disposições e princípios constitucionais aplicáveis ao Direito Processual Penal. 
Do processo em geral. Inquérito policial. Ação penal. Juiz, Ministério Público, acusado e defensor, assistentes e auxiliares da Justiça. 
Competência. Competência penal do STF, do STJ, dos tribunais estaduais e dos juízes estaduais. Questões e processos incidentes. 
Busca e apreensão. Atos processuais: forma, tempo e lugar. Citações, intimações e notifi cações. Atos jurisdicionais: despachos, decisões 
interlocutórias e sentença (conceito, publicação, efeitos). Das nulidades. Procedimento da Lei 9.099/90 – Juizado Especial Criminal.

ANEXO II – REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO

NÍVEL SUPERIOR – ANALISTA JUDICIÁRIO

ÁREA JUDICIÁRIA:

REQUISITOS: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Direito, fornecido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo MEC

ATRIBUIÇÕES: Atividades de nível superior, de natureza técnica, realizadas privativamente por bacharéis em Direito, 
relacionadas ao processamento de feitos; apoio a julgamentos; análise e pesquisa de legislação, de doutrina e de jurisprudência 
nos vários ramos do Direito; estudo e pesquisa do sistema judiciário brasileiro e internacional; organização e funcionamento 
dos ofícios judiciais; aplicação e execução dos métodos consensuais de solução de confl itos estabelecidos pelo poder 
judiciário; bem como a elaboração de laudos, de atos, de pareceres e de informações jurídicas entre outras atividades de 
mesma natureza e grau de complexidade. 

"OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR:

REQUISITOS: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Direito, fornecido por instituição de 
ensino superior reconhecida pelo MEC.

ATRIBUIÇÕES: Atividades de nível superior, de natureza técnica, realizadas privativamente por bacharéis em Direito, 
relativas às atividades externas de cumprimento de mandados judiciais, na forma estabelecida pela legislação processual civil, 
penal e demais leis especiais, inclusive aquelas referentes aos procedimentos avaliatórios; aplicação e execução dos métodos 
consensuais de solução de confl itos estabelecidos pelo poder judiciário, entre outras atividades de mesma natureza e grau de 
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complexidade. 

APOIO ESPECIALIZADO – ESTATÍSTICA

REQUISITOS: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Estatística, fornecido por instituição de 
ensino superior reconhecida pelo MEC. 
ATRIBUIÇÕES: Desenvolver atividades de planejamento, estudos, análises, projetos, pareceres, levantamentos e controle estatístico; 
planejar e desenvolver investigações estatísticas realizando inferências a partir das diversas informações pesquisadas; elaborar e 
testar métodos matemáticos e sistemas de amostragem; elaboração de indicadores e metas; coleta, análise e interpretação de dados; 
criar instrumentos de pesquisa de satisfação do cliente e realizar a coleta e tratamento dos dados, planejar e desenvolver pesquisas 
relacionadas às atividades do Tribunal de Justiça com o fi to de melhorar os processos de trabalho; proceder a diagnósticos gerenciais 
com base em dados internos e externos; fornecer informações que favoreçam a tomada de decisão e o acompanhamento da execução 
de atividades; proceder à coleta, organização, assessorar na criação e implementação de sistemas de business intelligence (BI) – BI para 
as áreas jurisdicional e administrativa; realizar diagnósticos, projeções e análises diversas, inclusive para o planejamento estratégico e 
orçamentário do Poder Judiciário, quando solicitado; atualização periódica do Sistema de Estatística do Poder Judiciário; acompanhamento 
e avaliação dos dados estatísticos enviados ao Conselho Nacional de Justiça; elaboração de Boletim Estatístico; elaboração de relatórios 
com análise dos dados estatísticos, tais como: indicadores, projeções de desempenho, cumprimento de Metas do Poder Judiciário e das 
metas internas estabelecidas; planejar e dirigir os trabalhos de controle estatístico de produção e de qualidade; elaborar padronizações 
estatísticas; efetuar perícias em matéria de estatística e assinar os laudos respectivos; emitir pareceres e elaborar laudos no campo da 
estatística; o assessoramento e a direção de órgãos e seções de estatística e a escrituração dos livros de registro ou controle estatístico; 
elaborar consultas e outros relatórios determinados pelo superior imediato, bem como redigir, digitar e conferir expedientes diversos, bem 
como executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

NÍVEL MÉDIO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA

REQUISITOS: Certifi cado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio, expedido por instituição de ensino 
reconhecida pelo MEC. 

ATRIBUIÇÕES: Atividades supervisionadas, de nível intermediário, concernentes ao apoio às unidades no tocante ao 
cumprimento e formalização dos atos processuais e respectivas certifi cações, elaboração de minutas, documentos, relatórios, 
planos e projetos, atendimento ao público, prestação de informações, juntada de documentos, baixa e arquivamento de 
processos; auxílio na aplicação e execução dos métodos consensuais de solução de confl itos estabelecidos pelo poder 
judiciário; revisão; digitação; criação, manutenção e consultaria de bancos de dados; conferência, impressão, transmissão 
e arquivamento de trabalhos escritos, inclusive por meio de processos informatizados; digitalização de documentos com o 
correspondente armazenamento ou remessa por meio eletrônico; distribuição e controle de materiais; execução de atividades 
de apoio à mediação, conciliação e outras tarefas de grau médio de complexidade. 

Ata da 1ª Sessão Extraordinária do Tribunal Pleno, parte administrativa, realizada em 18 de dezembro de 2017. No Plenário 
Desembargador Olavo Accioli de Moraes Cahet, situado no Edifício Desembargador Edgar Valente de Lima, reuniu-se o Pleno do Tribunal 
de Justiça em Sessão Ordinária Administrativa. Presente o Senhor Presidente, Desembargador Otávio Leão Praxedes, e os Senhores 
Desembargadores, Elisabeth Carvalho Nascimento, Sebastião Costa Filho, José Carlos Malta Marques, Pedro Augusto Mendonça de 
Araújo, Alcides Gusmão da Silva, Tutmés Airan de Albuquerque Melo, Klever Rêgo Loureiro, Fernando Tourinho de Omena Souza, Fábio 
José Bittencourt Araújo, João Luiz Azevedo Lessa e Domingos de Araújo Lima Neto. Ausentes, justifi cadamente, os Desembargadores 
Washington Luiz Damasceno Freitas e Paulo Barros da Silva Lima. 1. Proc.Adm nº 2017/9324- Pedido de licença para tratar de 
interesses particulares formulado pelo servidor Reichardt Sydney Barbosa da Rocha Barros: indeferido, à unanimidade, nos termos 
do voto do Desembargador Presidente; 2. Proc. Adm nº 2016/6513-Pedido de aposentadoria por invalidez permanente formulado 
pelo servidor Eurycles Protásio de Oliveira Júnior: aprovado, à unanimidade, nos termos do voto do Desembargador Presidente; 
3. Processo nº 06519-5.2009.001 (apensos: 03822-1.2010.001, 0502-0.2015.001)- Pedido de pagamento de parcela autônoma 
de equivalência: O Desembargador Presidente trouxe ao conhecimento dos demais Desembargadores decisão da Corregedoria  
Nacional de Justiça autorizando o pagamento dos valores relativos à correção monetária e aos juros de mora, das parcelas do PAE, 
que foram abrangidas na liquidação do abono variável, instituído pela Lei nº 9.655/98, já autorizados pelo Supremo Tribunal Federal em 
julgados semelhantes. Na ocasião, o Pleno deste Tribunal, decidiu, à unanimidade, pela aprovação do referido pedido. 4. Proc. Adm nº 
2017/8539- Pagamentos de diferenças fi nanceiras relativas à URV: aprovado à unanimidade, nos termos do voto do Desembargador 
Presidente; 5. Referendar atos e portarias: à unanimidade, o Pleno referendou os seguintes atos e  portarias: ATO Nº 402/2017, que ad 
referendum do Tribunal Pleno, nomeou RODRIGO DE OLIVEIRA MARINHO para o cargo, em comissão, de Assessor de Juiz, AJ-2, 
da 2ª Vara da Comarca de Marechal Deodoro. ATO Nº 403/2017- nomeou THIAGO AUGUSTO LOPES DE MORAIS para o cargo de 
Juiz Substituto do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, em virtude de sua aprovação em concurso público de provas e títulos. ATO 
Nº 404/2017- que ad referendum do Tribunal Pleno, nomeou ALLYSSON JORGE LIRA DE AMORIM para o cargo de Juiz Substituto do 
Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, em virtude de sua aprovação em concurso público de provas e títulos. ATO Nº 405/2017- que 
ad referendum do Tribunal Pleno, nomeou ELIELSON DOS SANTOS PEREIRA para o cargo de Juiz Substituto do Tribunal de Justiça 
do Estado de Alagoas, em virtude de sua aprovação em concurso público de provas e títulos. ATO Nº 406/2017- que ad referendum do 
Tribunal Pleno,  nomeou DOUGLAS BECKHAUSER DE FREITAS para o cargo de Juiz Substituto do Tribunal de Justiça do Estado de 
Alagoas, em virtude de sua aprovação em concurso público de provas e títulos. ATO Nº 407/2017- que ad referendum do Tribunal Pleno, 
nomeou DIOGO DE FREITAS para o cargo de Juiz Substituto do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, em virtude de sua aprovação 
em concurso público de provas e títulos. ATO Nº 408/2017- que ad referendum do Tribunal Pleno, nomeou GUILHERME BUBOLZ 
BOHM para o cargo de Juiz Substituto do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, em virtude de sua aprovação em concurso público 
de provas e títulos. ATO Nº 409/2017- que ad referendum do Tribunal Pleno,  nomeou LIGIA MONT ALVERNE JUCA SEABRA para o 
cargo de Juiz Substituto do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, em virtude de sua aprovação em concurso público de provas e 
títulos. ATO Nº 410/2017- que ad referendum do Tribunal Pleno, nomeou NATHALLYE COSTA ALCÂNTARA DE OLIVEIRA para o cargo 
de Juiz Substituto do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, em virtude de sua aprovação em concurso público de provas e títulos. 
ATO Nº 411/2017- que ad referendum do Tribunal Pleno, nomeou LUCAS CARVALHO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE para o cargo 
de Juiz Substituto do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, em virtude de sua aprovação em concurso público de provas e títulos. 
ATO Nº 412/2017- que ad referendum do Tribunal Pleno,  nomeou RAUL CABUS para o cargo de Juiz Substituto do Tribunal de Justiça 


